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Esqueça o bloco de ano-
tações, o livro de reser-
vas do salão de festas 
ou as agendas telefô-

nicas. Ter acesso a informações 
importantes como documentos 
do prédio, ou conferir e reser-
var espaços de uso coletivo ago-
ra tem outra dinâmica. O acesso 
é rápido, prático e independen-
te. Basta um login e senha e, em 
poucos cliques, as informações 
estão disponíveis.

Aplicativos e sistemas online 
de administração predial têm 
mudado a rotina da administra-
ção dos condomínios. A tecno-
logia tem se mostrado capaz de 
trazer mais agilidade, produtivi-
dade e mobilidade ao dia a dia 
de síndicos e moradores e ga-
nha cada vez mais adeptos em 
Santa Catarina.

# Páginas 12 a 14

Aplicativos viabilizam gestão em tempo real

Marise Serrato, 
síndica do 
condomínio 
Villa di Mare 
de Balneário 
Camboriú
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A  palavra de ordem 
para esta edição é 
Comprometimen-
t o .  U m a  e d i ç ã o 

pensada com muita infor-
mação responsável e sinto-
nizada com o setor.

Aplicativos e sistemas on-
line de administração pre-
dial têm mudado a rotina 
da administração dos con-
domínios. Esqueça o bloco 
de anotações, a caderneta 
de reservas do salão, as atas 
ou as agendas telefônicas. 
Saiba nesta edição que ter 
acesso a informações impor-
tantes como documentos do 
prédio, ou conferir e reser-
var espaços de uso coletivo 
agora tem outra dinâmica. O 
acesso é rápido, prático, in-
dependente. Basta um login 
e senha!

O número de automóveis não para de crescer e esta rea-
lidade tem levado moradores a discutirem em assembleias 
sobre a ampliação da quantidade de vagas de estaciona-
mento nos condomínio. Nesta edição saiba como regulari-
zar o novo espaço para os veículos do prédio e como pode 
ser feito a destinação das novas vagas.

Responsáveis por acompanhar e emitir pareceres para a 
aprovação ou não das contas do condomínio em assembleia, 
os conselheiros fiscais têm papel fundamental  e ajudam a 

evitar problemas no caixa e na 
administração. Saiba os conhe-
cimentos necessários para exer-
cer esta função e quais as orien-
tações de especialistas para que 
o processo de análise das con-
tas aconteça de maneira prática 
e transparente.

Nesta edição contamos com 
14 mil exemplares distribuídos 
nos condomínios de oito cida-
des catarinenses e também en-
tregues aos participantes da 6ª 
edição do Condomínio Summit. 

O evento ocorre dia 30 de setembro no Centrosul e conta 
com o apoio do Jornal dos Condomínios. Convidamos os lei-
tores a participarem e visitarem nosso estande no evento!

Boa leitura!
Ângela Dal Molin

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .
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Café da manhã com a 
equipe do Condomínio 
Summit, resolvendo detalhes 
estratégicos do evento. 
Jornal dos Condomínios 
apoiando eventos que trazem 
informações relevantes aos 
síndicos do estado e que 
promovam o fortalecimento 
do setor

e sintonizada com o setor
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Márcia Quartiero

A partir de 31 de janeiro, 
os moradores de cin-
co cidades do Estado 
(Florianópolis, São Jo-

sé, Palhoça, Biguaçu e Paulo Lo-
pes) passarão a ter transmissão 
de TV exclusivamente digital. É 
a primeira etapa de migração 
do sinal analógico para o digital 
em Santa Catarina, que garante 
imagens mais nítidas, som de 
melhor qualidade e promete 
acabar com ruídos e interferên-
cias, bem como aumentar a in-
teratividade.

Quem não fizer a conversão 
ao novo padrão vai ficar de uma 
hora para outra sem poder aces-
sar seus programas favoritos ou 
acompanhar a tradicional nove-
la. A contagem regressiva para o 
fim do sinal analógico já mobili-
za os síndicos da região, que co-
meçam a procurar a assistência 
técnica necessária à instalação 
de antenas coletivas e para ou-
tras adaptações exigidas.

No condomínio Vila Florida, 
localizado em Ingleses, o síndi-
co José Luís Pina Pereira conta 
que foi feita uma programação 
mensal de execução e desembol-
so do serviço, que se estendeu 
por cinco meses, abrangendo 
os cinco prédios do residencial. 
“Dessa forma ficou mais fácil 
acompanhar o trabalho, diluin-
do o pagamento por um período 
maior”, diz. Como o investimen-
to não foi alto, não houve neces-
sidade de se fazer um rateio.

O mesmo aconteceu nos dois 
blocos do Condomínio Pipelini 
(de 40 e 25 unidades, respec-
tivamente), em Jurerê Interna-
cional. “A migração foi muito 
tranquila e pôde ser paga com 
os recursos da própria adminis-
tração”, afirma Tania Maria No-
wakowski.

Excesso de fios
João Batista, diretor comer-

cial de empresa especializada 
que executa esse tipo de trabalho, 
diz que a procura ainda não está 
muito grande. “Brasileiro sempre 
deixa para a última hora”, afirma. 
Conforme ele, a maior dificuldade 
na instalação da antena coletiva 
tem relação com a passagem dos 
cabos. “Muitos condomínios estão 
com suas tubulações entupidas, 
devido às inúmeras operadoras 
de TVs. Há também muitos cabos 
desativados”, explica. “Uma dica 
que nós damos é contratar junto 
ao serviço de instalação da antena 
uma limpeza das caixas de passa-
gem e tubulações. Nós analisamos 
os cabos que não estão sendo uti-
lizados e retiramos tudo, limpa-
mos as caixas e organizamos na 
medida do possível”.

Júlio Alberto Raymundo, pro-
fissional autônomo que presta 
serviço nessa área, concorda que 
o principal entrave está no con-

gestionamento de cabos nas tu-
bulações. “É preciso identificar 
quais os que estão em uso e quais 
podem ser retirados para a passa-
gem do cabo que leva o sinal digi-
tal da antena para cada uma das 
unidades”.

Manual de
orientação
A Seja Digital, entidade não go-

vernamental e sem fins lucrativos 
responsável por operacionalizar a 
migração do sinal analógico para 
o sinal digital da televisão no Bra-
sil, tem um manual de orientações 
direcionado especificamente pa-
ra síndicos e administradores de 
condomínios.

De acordo com a gerente re-
gional da Seja Digital, Cheila 
Zortéa, o primeiro passo para se 
preparar é verificar a antena co-
letiva. Para captar o sinal digital, 
a antena deve ser digital e estar 
apontada para a torre de trans-
missão. Também é importante 
que o síndico consulte uma em-

presa especializada para ter cer-
teza de que a distribuição do si-
nal pelo condomínio é adequada 
para essa tecnologia. Outro aler-
ta é para o aparelho de TV que 
também precisa estar preparado 
para receber esse sinal.

“Televisores de tubo ou de tela 
plana fabricados até 2010 só re-
cebem o sinal analógico e, por is-

so, precisam de um conversor de 
sinal, que pode ser adquirido em 
lojas de eletrônicos. Se tiver dúvi-
das, o ideal é consultar o manual 
do fabricante”, comenta Zortéa.

Para tirar dúvidas, os usuá-
rios têm à disposição o telefone 
147, a ligação é gratuita. Ou po-
dem acessar o site <www.seja-
digital.com.br>.

# TECNOLOGIA

Fim do sinal analógico de TV mobiliza síndicos

O aparelho de TV também precisa estar preparado para receber o 
sinal digital

Saiba mais

A partir de janeiro, moradores de cinco cidades de SC passarão a ter transmissão de TV exclusivamente digital

Qual a melhor antena para 
receber o sinal digital em pré-
dios e condomínios? A antena 
coletiva é a mais indicada, mas 
é preciso verificar se ela tem ca-
pacidade para receber os canais 
digitais em UHF. Para garantir a 
intensidade do sinal, cumpre ve-
rificar a necessidade de utilizar 
equipamentos como amplifica-
dores de UHF faixa larga, toma-
das e divisores com largura de 
faixa de até 1GHz. 

O que faço se o meu prédio 
já possuir uma antena coleti-
va? É preciso verificar se a an-
tena coletiva é UHF e se ela está 
preparada para receber e dis-
tribuir o sinal digital com a in-
tensidade adequada para todos 
os andares e apartamentos. Se 
a antena não estiver preparada, 
pode ser necessário substituí-la 
por um modelo adequado. Se a 
distribuição do sinal não tiver a 

intensidade adequada, pode ser 
necessário instalar amplificado-
res em todos os andares. 

Todos os moradores rece-
bem o sinal digital com a mes-
ma qualidade? O sinal digital 
tem qualidade superior à do si-
nal analógico. Mas a instalação 
pode impactar a qualidade do 
sinal distribuído pelo condomí-
nio. Fiquem atentos a estas três 
dicas:

• Sempre desconfie de pro-
dutos com preço muito abaixo 
do normal.

• O cabo mais indicado cha-
ma-se RGC-06, que possui a me-
nor perda de sinal por metro.

• Tomadas e divisores usados 
na distribuição de sinal devem 
ter largura de faixa de 1 GHz e 
ser de boa qualidade.

Fonte: Seja Digital:www.sejadi-
gital.com.br/condominios.

Advocacia e Consultoria Jurídica 
para Condomínios e 

Administradoras de Condomínios

Manzi & Koerich Advogados associados
(48) 3241.4890 / 9844.94400  zulmar@manzikoerich.adv.br

Av. Presidente Kennedy, 698, sala 332, Campinas, São José-SC

Direito Civil e Trabalhista
Plano mensal e por atos isolados
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Sibyla Loureiro 

Película, grade ou vidro 
blindado? Qual a melhor 
maneira de proteger 
as portarias e guaritas 

dos condomínios? Para a Polícia 
Militar, a melhor maneira é uti-
lizar vidro blindado, mas como 
o investimento pode ser alto, é 
possível procurar outras formas 
de segurança. De acordo com o 
comandante do 22º Batalhão da 
Polícia Militar de Santa Catarina, 
tenente coronel Sandro Cardoso 
da Costa, uma das orientações 
da Polícia Militar é evitar o plan-
tio de árvores ou plantas de ta-
manhos maiores em voltados 
condomínios. Assim, o vigia po-
de ter a visão de todo o terreno.

No entanto, ele não aconse-
lha a colocação de películas em 
vidros, pois seu uso reduz a visi-
bilidade no interior da portaria 
e guaritas. E quanto mais niti-
dez, mais chance de o marginal 
ser visto cometendo o delito. “É 
o mesmo que a Teoria do Espan-
talho. Se o meliante vê que tem 
alguém lhe observando, a ten-
dência é ele não chegar ao local. 
Outro ponto negativo da película 
é que ela tem o efeito contrário à 
noite. Ou seja, quem está dentro 
da guarita não consegue visuali-
zar perfeitamente quem está do 
lado de fora, efeito oposto para o 
vigia”, diz o comandante.

Sandro Cardoso também de-
saconselha a construção de mu-
ros de concretos – pois eles po-
dem impedir a visão – e ainda 
a instalação de grades, que aca-
bam servindo de escada para o 
invasor. “Também recomenda-
mos – ao invés de janelas nas 
guaritas – a exemplo de condo-
mínios mais antigos – a coloca-
ção de vidro fixo com interfone 
para evitar que a pessoa que es-
tá fora do residencial toque ou 
se aproxime do vigia”, adverte o 
coronel.

E foi pensando na seguran-
ça dos moradores que o síndico 
Jairo Lisboa Filho pediu orien-
tação à Polícia Militar quan-

do fez uma reforma no prédio. 
Administrador do Condomínio 
Franz Liszt, localizado na Bei-
ra-Mar Norte, em Florianópolis, 

Jairo diz que a consulta à PM 
tinha como objetivo identificar 
o modelo que a corporação uti-
lizava para prevenir sinistros 
nos imóveis. Entre as orienta-
ções repassadas pela institui-
ção estava a determinação de 
não usar película nos vidros. 
“Então, colocamos uma película 
jateada apenas nos vidros das 
garagens para proteger os veí-
culos do sol, já que as duas fi-
cam nas laterais do prédio”, ob-
serva Jairo.

Residencial de 11 andares e 
22 apartamentos, o Franz Liszt, 
que antes tinha grades na fa-
chada, agora dispõe de vidros 
na entrada e na recepção (esta 
é interior ao prédio), a cerca de 
uns três metros da entrada do 
prédio. Sendo assim, segundo 
o síndico, o vigia tem possibi-
lidade de monitorar tudo o que 
acontece no condomínio. Além 
dos vidros, existem câmeras di-
recionadas para locais estraté-
gicos.

• Não há dúvida que a me-
lhor proteção é a oferecida pe-
la vigilância humana, equipa-
da e treinada para situações de 
emergência. Entretanto, manter 
vigilantes 24 h x 7 dias requer 
investimento elevado. As opções 
passam a ser, portanto, relacio-
nadas às muitas tecnologias de 
vigilância e segurança hoje dis-
poníveis. 

• Há consenso entre os es-
pecialistas que se deve procu-
rar instalar diversas medidas de 
segurança, ao invés de se inves-
tir em uma única. Exemplo: vi-
dros blindados são, sem dúvida, 
excelentes; porém, os custos po-
dem ser muito altos. Por isso, os 

vidros da portaria, embora não 
blindados, precisam ser de com-
provada qualidade, câmeras cujo 
monitoramento seja efetuado 
pelo celular dos moradores, sen-
sores de presença que acendam 
luzes em diversos pontos, espe-
cialmente nas áreas sombreadas 
e, obrigatoriamente, nas gara-
gens. Nas portas de acesso, por-
teiros eletrônicos com senha. 

• Considero importante a 
visibilidade sobre os jardins e 
as áreas comuns, pois a maior 
parte das pessoas que passam 
acudirá em caso de necessida-
de, ou, no mínimo, alertará o 
190 se perceber algo estranho. 
Assim, tanto em condomínios 

quanto em casas, aconselho não 
haver muros que impossibilitem 
avistar-se o imóvel da rua, pois 
se um ladrão conseguir saltar o 
muro estará à vontade para agir.

• A portaria social, na qual 
normalmente estão os sofás, as 
portas de elevadores e de acesso 
às escadas podem ter sua priva-
cidade aumentada pelas pelícu-
las que permitam avistar apenas 
de dentro para fora. As películas 
favorecem a segurança nas par-
tes mais internas, e é um recurso 
barato que está sendo utilizado 
muito em empresas 

Fonte: Eugênio Moretzsohn, especia-
lista em Segurança Pública.

Visibilidade aumenta a segurança em portarias
#  SEGURANÇA

Policia Militar não aconselha a colocação de películas em portarias dos condomínios 

O que diz o especialista

Orientado pela Policia Militar, o síndico Jairo Lisboa Filho não utiliza película nos vidros da portaria para 
facilitar o monitoramento
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O Plano Diretor e os condomínios

À parte  de  inúmeras 
questões cheias de po-
lêmica, que envolvem a 
forma e os vetores de 

crescimento da cidade e nossas 
importantes áreas de preserva-
ção ambiental, uma característica 
do novo Plano Diretor, presente 
desde muito tempo nas discus-
sões, é o incentivo ao uso misto 
em amplas áreas da cidade.

Seja como solução para a mo-
bilidade, seja como indutor da 
vida urbana, este incentivo é 
visto com muito bons olhos por 
quem estuda os processos de ur-
banização, por quem conhece ou 
já viveu, por exemplo, nas densas 
cidades europeias, cujo ambiente 
é invejado em todo o mundo.

Morar perto de onde se traba-
lha, ter um pequeno negócio for-
mal dentro de casa, resolver ta-
refas do dia a dia sem depender 
de grandes deslocamentos, per-
mitem que se diminua grande 
parte das viagens da população, 
contribuindo para a mobilidade 
geral da cidade. 

Um planejamento urbano com 
áreas de atividade bem divididas 
e setorizadas uma vez foi o obje-
tivo dos urbanistas que acabou 
transcrito em muitos planos di-
retores e embutido no sonho de 
cidade de grande parte da popu-
lação. Hoje é o pesadelo dos ges-
tores das cidades e de quem vive 
nelas.

Os grandes bairros “de su-
búrbio”, com casas e prédios ex-
clusivos para moradia já foram 
o grande sonho de consumo de 
todo cidadão. Hoje esse sonho 
impõe às famílias as longas ho-
ras no trânsito e a necessidade 
de usar o carro até para chegar à 
padaria mais próxima.

Da mesma forma, sequencias 
de condomínios residenciais ver-
ticais, com suas portarias espe-
lhadas e fachadas de garagens, 
resultaram em ruas vazias, de-
sinteressantes, inseguras.

O uso misto foi algo até bas-
tante comum por algum, presen-
te em alguns importantes edifí-
cios da cidade. Galerias comer-
ciais no térreo de edifícios de 
apartamentos e até escritórios 
não são exatamente comuns, 
mas existem espalhados pelo 

nosso centro mais tradicional. 
Os ciclos de decadência urbana 
da região levaram alguns desses 
edifícios a não figurar como íco-
nes de “desejo de consumo” da 
população, certamente não por 
conta dessa saudável mistura 
de usos. Seguem até hoje densa-
mente ocupados e economica-
mente saudáveis.

Em contrapartida, áreas da ci-
dade algum dia ricas de vida ur-
bana, com a valorização imobili-
ária, foram aos poucos se esva-
ziando, transformando-se “ruas 
desertas”. Lembro de quão vivas 
eram até os anos 80 as calçadas 
da Avenida Beiramar Norte, com 
seus diversos bares e restauran-
tes. Hoje, com os condomínios 
residenciais exclusivos, um após 
o outro, há trechos em que só 
se anda em segurança durante o 
dia.

Vejo temeroso este processo 
de ocupação se repetir na rua 
Bocaiúva. Quando surgem novos 
edifícios residenciais, os térreos 
que poderiam ser ocupados com 
pontos comerciais ou de servi-
ços se transformam em meros 
acesso aos condomínios, onde 
todos chegam de carro, em por-
tões cegos de garagens.

Recentemente um empreen-
dimento me chamou atenção 
positivamente. Numa esquina da 
Avenida Gama d’Eça, no térreo 
de um prédio de alto padrão, 
um supermercado veio brindar 
a vizinhança. Uma esquina que 
durante a obra parecia estar fa-
dada a virar mais uma “fachada 
cega” de garagens, acabou vi-

rando um “ponto de luz” ao lon-
go da calçada, trazendo comuni-
cação com a cidade, movimento 
de pedestres e comodidade aos 
moradores do próprio condomí-
nio e das redondezas.

Essa nova modalidade cer-
tamente traz desafios. Aos ci-
dadãos, reconsiderar a ideia de 
morar em edifícios que não se-
jam exclusivamente de moradia. 
A arquitetos, desenvolver pro-
jetos bem resolvidos onde o co-
mércio esteja devidamente va-
lorizado e a privacidade de mo-
radores garantida. A síndicos e 
condôminos, disposição e capa-
cidade para elaborar e adminis-
trar regramentos satisfatórios 
para as diversas atividades. Mas 
certamente traz também gran-
des oportunidades.

O uso misto dentro da cida-
de traz consigo o conceito de 
“fachada ativa”, no qual uma de-
terminada parcela da frente do 
lote é destinada a atividades de 
uso público, que se relacionem 
com a rua, que ofereçam acesso 
e serviço ao pedestre. Justamen-
te o contrário das portarias es-
pelhadas, dos pavimentos gara-
gem, que empurram o primeiro 
olhar “companheiro” para um 
eventual morador na janela ou 
sacada vários andares acima da 
rua.

Além disso, considerando o 
acesso e uso público, estas fa-
chadas ativas abrem espaço pa-
ra jardins frontais com mobili-
ário urbano, abertos ao uso e à 
circulação das pessoas, esten-
dendo a área tão restrita das 
nossas calçadas.

No estágio atual da nossa so-
ciedade ou civilização essa ideia 
ainda pode assustar um pou-
co, acostumados que estamos a 
nos “proteger” da vida urbana. 
Mas é a oportunidade para que 
os verdadeiros cidadãos tomem 
posse da cidade, ocupem os es-
paços coletivamente, transfor-
mem as ruas não só em lugar de 
disputas de trânsito, mas em es-
paços de circulação e vida.

Henrique Pimont
Arquiteto e urbanista
www.pimontarquitetura.

com.br

ponto de vista
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Fabiane Berlese

Escolher onde e como mo-
rar é sempre um desafio. 
Conforto e infraestrutura 
são algumas das carac-

terísticas que incidem nessa deci-
são. Pensando nisso, construtoras, 
incorporadoras e empresas de ar-
quitetura têm se unido para desen-
volver um modelo de moradia com 
conceitos diferenciais. O estilo que 
já é tendência em outros países co-
meça a ganhar adeptos em Santa 
Catarina. Com decoração específi-
ca e áreas compartilhadas direcio-
nadas às necessidades do público-
alvo, o conceito quer garantir que 
os condomínios tenham a cara dos 
seus moradores.

Em Florianópolis, o residencial 
Kanaloa Beach Style, entregue em 
abril deste ano, tem uma temática 
toda voltada para o local onde es-
tá situado. Ele fica à beira-mar da 
praia do Campeche. Com 30 apar-
tamentos de cerca de 80 m², o pro-
jeto arquitetônico foi todo pensado 
para o estilo de vida de surfistas. 
Toda a decoração dos ambientes 
e as áreas compartilhadas trazem 
o surfe como tema e buscam aten-
der às necessidades específicas de 
quem tem um ritmo de vida dife-
renciado.

“Percebemos que o empreendi-
mento estava localizado em fren-
te a uma praia em uma região em 
que havia muitos surfistas. Dessa 
forma buscamos atender às ne-
cessidades desse público. Como 
por exemplo, a academia que não 
é um espaço fitness comum volta-
do à musculação, mas sim equipa-
mentos para treino de equilíbrio, 
resistência e alongamento que são 
do que o surfista precisa”, revela 
Geraldo Rossi, sócio-diretor da em-

presa de arquitetura responsável 
pelo projeto.

Além da academia, o condomí-
nio também dispõe de um espa-
ço para o surfista preparar a sua 
prancha, com áreas para trocara 
roupa de borracha e retirar a areia 
do corpo e do equipamento an-
tes de acessar as dependências do 
prédio. A aceitação foi tão grande 
que as unidades foram negociadas 
em 12 meses de pré-venda. O su-
cesso de aceitação do projeto o di-
retor atribui ao trabalho de análise 
e pesquisa voltado à composição 
do conceito.

“Você precisa saber o que o mo-
rador daquela região quer. As ne-
cessidades dos moradores de Jure-
rê são muito diferentes dos mora-
dores do Centro. São públicos com-
pletamente distintos. Então, essa 
pesquisa é que vai nos traçar como 
é o perfil de cada região”, observa. 
Na mesma linha, a empresa tam-

bém desenvolve o Hygge Residen-
ce:condomínio no Canto da Lagoa 
pensando em atender a quem gos-
ta de natureza e alimentação orgâ-
nica. Em fase de execução, o proje-
to prevê uma praça suspensa com 
horta comunitária, ‘telhado verde’, 
lounges e áreas de coworking.

Administração
padrão
Síndica do Kanaloa e morado-

ra do residencial, Bruna Petry co-
menta que apesar das diferenças 
na proposta do condomínio, a ad-
ministração do prédio não difere 
das demais. “A rotina administrati-
va não varia muito. Como o prédio 
é novo, ainda estamos estudando 
a melhor maneira para o uso dos 
locais, mas acredito que o desafio 
seja mesmo encontrar o consenso 
entre os moradores”, analisa.

Bruna ainda comenta que, às 
margens da beira da praia, a con-

servação do prédio é um desa-
fio. Mas, diante da estrutura que 
o residencial oferece, manter os 
cuidados com a limpeza e orga-
nização do condomínio fica mais 
fácil. “O acesso à praia ocorre pra-
ticamente todos os dias, então é 

importante que os moradores se-
jam responsáveis e tenham o bom 
senso de manter a limpeza do lo-
cal. É essencial que o condomínio 
disponibilize meios que favore-
çam esse cuidado e nesse sentido 
o Kanaloa dispõe de chuveiro e 
torneira na área da piscina, além 
do espaço surf que favorece tam-
bém a limpeza dos equipamentos, 
como pranchas e roupas de borra-
cha, inclusive nos dias frios e chu-
vosos”, exemplifica.

Mas para a síndica, o principal 
fator positivo do novo modelo de 
condomínio é o maior número de 
áreas compartilhadas e ambientes 
personalizados e de uso coletivo. 
“Acho que a principal vantagem é 
justamente o compartilhar, é ter 
o contato próximo com seus vizi-
nhos e amigos. Dessa forma, deixa 
de trazer vantagem para uma mi-
noria, e passa a agradar a todos. 
As áreas comuns de lazer tendem 
a agregar ainda mais as pessoas, 
tornando a relação entre os mo-
radores, que no Kanaloa já são 
ótimas, ainda mais fortalecidas e 
solidárias”, expõe.

Novo conceito deixa condomínios com a ‘cara‘ dos moradores 
Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios

condomínio & cia

Bruna Petry é síndica do Kanaloa  e pratica bodyboarding 

santanafitness@santanafitness.com.br (48) 3348.7879 / 99926.3333
Whatsapp

Multi Estação Profissional 4000
De R$ 14.980,00 por R$ 12.790,00

6x Cartão/Boleto

Entrega e montagem grátis

Fpolis e região

No residencial Kanaloa Beach Style, as áreas comuns têm o surfe como tema e estrutura para 
atender as necessidades dos moradores que praticam o esporte

Empreendimentos investem em projetos direcionados ao perfil e estilo de vida dos condôminos
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S eguindo o a premis-
sa de proporcionar 
conhecimento a sín-
dicos, condôminos e 

leitores, nesta edição resol-
vemos abordar um tema que 
sempre causa muito transtor-
no nos condomínios e não ra-
ramente gera demandas judi-
ciais e atritos entre síndicos, 
administradores e condômi-
nos, a multa por infração as 
normas do condomínio. 

A Duplique Santa Catarina, 
acredita que quanto maior o 
grau de informação circulan-
do dentro dos condomínios, 
menor é a possibilidade de 
conflitos internos e conse-
qüentemente, melhor harmo-
nia entre vizinhos e bem es-
tar de toda coletividade. Con-

fira abaixo o texto do Dr Luiz 
Fernando de Queiroz, abor-
dando de forma esclarecedo-
ra, como deve ser o procedi-
mento adequado para aplica-
ção de multas por infração as 
normas condominiais.

DUPLIQUE SANTA CATARINA:
A maior garantidora de receita para condomínios do país

u  iNFORME COMERCIAL

É preciso que os 
diplomas legais do 

condomínio tenham 
previsão das condutas 

reputadas inadequadas.

A imposição de multas por 
infração ao regimento e à con-
venção sempre suscitou polê-
mica no condomínio. Dentre as 
atribuições do síndico talvez 
esta seja a mais penosa. Mes-
mo quando o infrator mere-
ça a reprimenda, sua punição 
provoca raiva e ressentimen-
to, que pode perdurar muito 
tempo depois que o síndico 
cumprir seu mandato e voltar 
a ser apenas um vizinho do ir-
resignado.

O assunto já voltou do Su-
perior Tribunal de Justiça. Já 
foi aqui comentado o acórdão 
que valida a exigência de mul-
ta, mesmo quando a convenção 
condominial não se encontre 

registrada, conforme voto dos 
ministros da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justi-
ça, em aresto relatado pelo mi-
nistro Waldemar Zveiter, cuja 
ementa dita que ”a convenção 
de condomínio aprovada pelos 
condôminos, ainda que não re-
gistrada, tem validade para re-
gular relação entre as partes”.

Neste mesmo acórdão, o 
ministro relator cita decisão 
da Terceira Turma Julgadora 
do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Goiás, de cuja ementa 
retiramos o seguinte parágra-
fo, chamando a atenção para a 
segunda frase. Diz o excerto: 
“Fica o condômino sujeito ao 
pagamento de multa quando 
descumprir disposição da con-
venção do condomínio. O con-
domínio ao fixar a multa deve 
delimitar o comportamento 
que pretende incriminar com-
patível com a gravidade da in-
fração.”

Conduta Esperada:
Os juízes goianos coloca-

ram os pingos nos is ao dizer 
que o condomínio, ao fixar a 
multa, “deve delimitar o com-
portamento que pretende in-
criminar compatível com a 
gravidade da infração”, em ou-
tras palavras, não basta o sín-
dico alegar que o condômino 
(ou morador) fez isto ou aqui-
lo de forma imprecisa, gené-
rica ou obscura. Sempre que 
algum infrator tiver que ser 
enquadrado no regimento in-
terno ou na convenção, é pre-
ciso de duas coisas: 1. Que os 
diplomas legais do condomí-
nio tenham previsão das con-
dutas reputadas inadequadas; 
2. Que alguém tenha cometido 
a infração tipificada.

Ocorrido o fato, para que 
possa dar causa a multa por 
infração regimental ou con-
vencional , é preciso que o 
síndico, na qualidade de re-

presentante do condomínio, 
faça a autuação do contraven-
tor, comunicando-lhe que co-
meteu ato contrário as nor-
mas da casa, especificando 
data, local e circunstâncias da 
infração, para que o condômi-
no ou morador possa defen-
der-se, através de recurso que 
será levado a apreciação da 
assembleia geral extraordiná-
ria, se assim estiver previsto 
na convenção (Lei 4.591/64, 
art. 22,§ 3°).

No próprio auto de infração 
o condomínio poderá determi-
nar o valor da multa a ser co-
brada do condômino, sempre 
com base nas regras vigentes 
no prédio. Se for mais caute-
loso, poderá conceder prazo 
ao condomínio para que se 
defenda e só depois aplicar, 
ou não a multa prevista.

É bom lembrar que multas 
de valor absurdo, ou que cres-
cem geometricamente sem li-

mite, não são aceitas pela jus-
tiça brasileira. O importante 
não é o valor da multa, mas 
a correta aplicação. Está mais 
do que comprovado que nós 
brasileiros não gostamos de 
pagar multas (quem gosta?), e 
que basta um pequeno saque 
no bolso para que mudemos 
nosso comportamento.

Importante, sem dúvida, é 
o trabalho de conscientização 
permanente que o síndico de-
ve fazer junto aos moradores 
do prédio, mantendo todos 
cientes das normas internas. 
Se muitos condôminos estão 
agindo em desacordo, prova-
velmente falta maior divulga-
ção das condutas esperadas.

Multar pode ser preciso, 
mas deve ser evitado ao má-
ximo.

Por Luiz Fernando de Queiroz 
– Advogado Especialista em
Direito Imobiliário

MULTA EVOCA DOR E MÁGOA
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Graziella Itamaro

Escolher a tinta certa 
para cada setor do con-
domínio vai muito além 
de definir a melhor cor. 

Renovar a pintura pode ajudar a 
restaurar a fachada, as paredes 
internas e até mesmo pisos e 
coberturas do condomínio, en-
tretanto um produto inadequa-
do para determinada superfície 
pode comprometer a aparência 
do ambiente, resultar em baixa 
durabilidade e até dificultar a 
aplicação.

Pintar o condomínio nem 
sempre é uma tarefa simples. 
Atualmente, existem no merca-
do diferentes tipos de produtos, 
acabamentos e cores. Por isso, 
na hora de escolher, é funda-
mental conhecer os produtos ou 
ter apoio técnico. “Os responsá-
veis pelos condomínios devem 
principalmente observar se o 
produto que estão comprando 
atende a necessidade da área, 
visando sempre à resistência e 
à durabilidade”, orienta Eduar-
do Kunz, representante técnico 
comercial.

Armando Felipe da Silva, 
mestre em Arquitetura e espe-
cialista em patologia de facha-
das, complementa explicando 
que ao fazer a repintura é im-

portante contar com a ajuda de 
profissionais especializados. 
“Antes da aplicação da tinta de-
vem ser feitos vários trabalhos 
de verificação e preparação de 
base que não são de conheci-
mento de muitas empresas de 
pintura”, ressalta.

De acordo com Armando, 
a preparação de fachada para 
uma pintura bem feita é algo de-
morado e que requer habilidade 
e conhecimentos do profissional 

que executa o serviço. “Para pin-
tar é necessário ter treinamento 
e acompanhamento técnico per-
manente durante as etapas de 
lavação, vedação das fissuras e 
tratamento das armaduras”, ex-
plica o arquiteto.

Resistência
Segundo Eduardo Kunz, a di-

ferença dos produtos está prin-
cipalmente relacionada à ques-
tão da resistência. “Cada tinta 
tem uma função e para que ela 
funcione corretamente tem de 
ser aplicada em cada área de 
maneira correta. É preciso ava-
liar as condições referentes à 
exposição, à abrasividade, à la-
vabilidade, à retenção de cor, à 
proteção da superfície contra 
calor, fogo, contaminações”, re-
lata Kunz. 

O representante explica que 
a escolha da tinta para facha-
das, por exemplo, dependerá da 

superfície, ou seja, do concre-
to aparente. “Neste caso podem 
ser utilizados vernizes a base 
de poliuretano, que protegem 
o concreto contra o ataque da 
maresia e outros agentes como 
chuva ácida”, orienta o especia-
lista.

Para as áreas comuns, Eduar-
do recomenda tintas especiais 
para pintura das portas corta-
fogo e corrimãos das escadas, 
como a tinta antichamas que 
tem efeito retardatário das cha-
mas em caso de incêndio. “Essa 
tinta pode ser aplicada até mes-
mo em portas de madeira ou 
afins, que adiam as labaredas, 
aumentando o tempo de evacu-
ação da área em caso de incên-
dio”, explica.

De acordo com Eduardo, para 
as paredes internas a opção são 
as tintas epóxi isentas de cheiro 
para aplicação em paredes, com 
grande poder de lavabilidade 
e retenção de cor. Já no caso de 
pisos de playgrounds, garagens 
e quadras, a alternativa é a linha 
epóxi de alta resistência e com 
opções de cores para essas áre-
as. 

Outra tendência que vem 
sendo utilizada para a revitali-
zação de áreas comuns, o reves-
timento epóxi metalizado é uma 
opção recomendada para áreas 
de lazer, salão de festas, play-
ground e hall de entrada. “Este é 
um epóxi de alta espessura que 
confere efeito metalizado ou 
marmorizado ao piso, propor-
cionando um efeito diferenciado 
e muito bonito esteticamente”, 
detalha o especialista.

Além de observar o tipo de 
material escolhido, os gestores 
também devem verificar a ido-
neidade do fabricante do mate-
rial e principalmente a mão de 

obra que irá contratar para exe-
cutar o trabalho, pois se alguma 
área for pintada com o produto 
inadequado, o resultado será a 
baixa durabilidade, com descas-
camento da tinta, perda de cor, 
entre outros problemas. “A fá-
brica atesta garantia a seus pro-
dutos, mas para que o cliente te-
nha direito a essa garantia, tem 
de utilizar as tintas corretas nos 
locais corretos. Caso contrário é 
retrabalho e prejuízo na certa”, 
alerta o representante.

Contratos
Síndico há trinta e cinco 

anos, Erculis Neves, do Condo-
mínio Lauro Linhares, em Flo-
rianópolis, faz as compras das 
tintas pessoalmente para ga-
rantir a qualidade do produto e 
conseguir preços melhores. “O 
condomínio fazendo as próprias 
negociações consegue melhores 
preços e prazos de pagamentos”, 
diz.

Ainda na opinião de Erculis, 
nunca se deve fazer contratos 
com pagamentos antecipados, 
pois isso somente traz aborre-
cimentos. “Este negócio de dizer 
que tem que pagar os empre-
gados não convence, pois o em-
pregado não recebe antecipa-
do. Outro detalhe importante e 
que deverá constar no contrato 
é deixar a última parcela para 
pagamento somente após a re-
tirada de todos os entulhos e da 
área totalmente limpa sem res-
pingos de tinta no chão”, reco-
menda o síndico.

A tinta certa para cada ambiente
#  M A N U T E N Ç ÃO

Erculis Neves, síndico do Condomínio Lauro Linhares

Áreas pintadas com produtos inadequados resultam em baixa durabilidade, descascamento e perda de cor

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br
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Graziella Itamaro  

O número de automóveis 
não para de crescer. Se-
gundo especialistas, a 
taxa de motorização do 

Brasil subiu de forma expressiva 
nos últimos 10 anos. De acordo 
com levantamento estatístico do 
Sindicato Nacional da Indústria de 
Componentes para Veículos Auto-
motores (Sindipeças) com base 
em dados dos associados e oficiais 
dos Detrans e Denatran, em 2006, 
o país tinha um carro para 7,7 ha-
bitantes. Atualmente, essa relação 
é de um carro para 4,8 habitantes.

Com tantos veículos nas ruas 
os espaços reservados às garagens 
ou aos estacionamentos nos con-
domínios ficaram pequenos para 
o número de automóveis e a nova 
realidade tem levado moradores a 
discutirem em assembleias sobre 
a ampliação da quantidade de va-
gas.

Advogado e consultor na área 
do Direito Imobiliário, Dennis 
Martins explica que para realizar 
a criação de novas vagas é neces-
sário aprovar a mudança em As-
sembleia onde o quórum neces-
sário será o da unanimidade dos 
condôminos, ou seja, represen-
tantes de 100% das frações ideais, 
conforme estipula o Código Civil, 
no artigo 1.351.

Segundo Dennis, o destino das 
vagas também deverá ser defini-
do na assembleia, inclusive deli-
berando se estas serão para uso, 
locação ou venda. A indicação da 
aplicação dos valores arrecada-
dos também dependerá do que 
for resolvido entre os condômi-
nos podendo o dinheiro ser uti-
lizado para realizar benfeitorias 
ou sanar dívidas do condomínio. 
“Desde que a locação e a utiliza-
ção dos recursos para benfeitorias 

ou adimplemento de débitos este-
jam dentro do escopo para o qual 
esses recursos foram destinados 
não há impedimento”, explica o 
profissional.

Renda Extra
Síndico profissional, Henri-

que Paiva realizou alterações nas 
vagas de garagem do Residen-
cial Coqueiros durante a sua ges-
tão em 2012 e os resultados vêm 
sendo colhidos até hoje. Quando 
assumiu o condomínio, um dos 
maiores problemas eram as vagas 
de estacionamento rotativas. Com 
192 apartamentos o condomínio 
tinha apenas 150 vagas e assim 
nem todos os moradores conse-
guiam pernoitar seus veículos 
dentro do condomínio, pois pra-
ticamente todos os dias, por volta 
das 22 horas, o estacionamento 
lotava.

Além disso, alguns moradores 
possuíam dois ou três veículos 
por apartamento. Aos finais de 
semanas, moradores convidavam 
amigos e parentes para pernoitar 
e estes também ocupavam vagas 
destinadas a moradores. E para 
completar, nas quintas-feiras, al-
guns moradores convidavam ami-
gos para ir a uma casa noturna 
próxima e todos deixavam os veí-
culos dentro do condomínio. “Es-
tava uma total desorganização”, 
relata o profissional.

Para resolver o problema Hen-
rique primeiro buscou junto aos 
advogados do condomínio as re-
gras regimentais específicas de 
estacionamento e procurou que 
estas se adequassem ao caso do 
residencial. Em seguida, foi feita 
uma discussão das regras em três 
assembleias e, por fim, foi aprova-
do o regimento com as medidas 

para resolver a situação.
Entre as medidas adotadas 

foi estipulado o cadastro de to-
dos os veículos do condomínio e 
a cobrança de taxa de R$40 para 
quem tinha dois ou mais veícu-
los. Foram disponibilizadas 10 va-
gas para visitantes - podendo ser 
ocupadas por até 24 horas e com 
a devida identificação de visitante 
- e também a construção de uma 
rampa de acesso para estacionar 
em uma área antes não utilizada. 
Nesse local foram abertas oito 
novas vagas. A quadra de futebol 
também passou por mudanças e 
ganhou um portão para o aces-
so de veículos e que poderia ser 
utilizado em último caso, quando 
todo o pátio estivesse cheio. “Nes-
sa quadra de esportes de areia fo-
ram abertas aproximadamente 40 
vagas”, conta o gestor.

As mudanças não só organi-
zaram as vagas como trouxeram 

receita extra para o condomínio. 
Segundo Henrique o dinheiro ar-
recadado foi utilizado para obras. 
“Na época de minha gestão, so-
mente a receita gerada com lo-
cação de pernoite para visitantes 
em 2013 foi de R$ 6 mil. Se con-
siderarmos a receita total de es-
tacionamento nos últimos cinco 
anos, estima-se que o condomínio 
já arrecadou mais de R$ 50 mil. 
Ou seja, de um problema foi gera-
do receita ao condomínio e hoje 
todos usufruem desse beneficio”, 
explica.

No caso do Condomínio Jar-
dim Trindade, em Florianópo-
lis, o síndico Elidio Sinzato conta 
que apesar de não ter problemas 
com falta de vagas de garagem, 
com o aumento da demanda pre-
cisou normatizar o uso. “Tivemos 
que regulamentar a utilização de 
vagas de visitantes, estabelecen-
do algumas vagas como rotativas 
gratuitas com limite de utilização 
de até três dias por mês para ca-
da veículo visitante, e outras va-
gas locamos como diárias, para 
aqueles que precisam receber vi-
sitas por um período maior. É que 
as nossas vagas de visitantes aca-
baram sendo apropriadas por al-
guns moradores que tinham car-
ros a mais ou visitas quase per-
manentes, mas com a regulamen-
tação ficou tudo resolvido”, relata 
o síndico.

O síndico Elidio Sinzato normatizou o uso das vagas no Condomínio 
Jardim Trindade

Criação de vagas de garagem, como regularizar?
# GESTÃO

• Vagas rotativas- As vagas 
rotativas já existentes e desti-
nadas aos visitantes não podem 
ser objeto de locação, pois esta-
rão em desconformidade com a 
sua destinação.

• Aprovação de projeto na 
prefeitura - Como não há nor-
ma que valha para todo o terri-
tório nacional, deve-se consultar 
a legislação do município onde 
está localizado o condomínio. 
Se a norma exigir a aprovação 
do projeto, esta deverá ser res-
peitada, pois o município possui 
competência para tanto. Alguns 
municípios, por exemplo, preve-
em que o condomínio deve ter 
uma área comum mínima, ou se-
ja, dependendo do espaço não é 
possível criar novas vagas.

• Registro em cartório – é 
necessário atualizar o registro 
no cartório de registro de imó-
veis. O que contará será o regi-
me de uso ou o destino que se 
pretende dar às eventuais vagas 
criadas. Se o intuito for mantê-
las como área comum não será 
necessária a alteração no regis-
tro de imóveis. Porém, se o ob-
jetivo for alterar de área comum 
para área comum de uso exclusi-
vo de alguns condôminos haverá 
necessidade de regularização do 
registro, sobretudo se a vontade 
for a individualização patrimo-
nial.

• Novas vagas de garagem 
depois de aprovadas devem 
constar na convenção do condo-
mínio. 

Saiba mais

Aumento da frota de veículos leva moradores a discutirem em assembleias sobre a ampliação da quantidade de vagas
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A inauguração da nova 
sede da Pontual Co-
branças foi um suces-
so. Entre os dias 11 e 

14, um número expressivo de 
clientes, parceiros, advogados, 
síndicos, lideranças empresa-
riais e de diversos segmentos da 
sociedade conheceu de perto as 
modernas instalações, no edi-
fício Ceisa Center, no centro de 
Florianópolis. Os convidados pu-
deram interagir com diretores e 
funcionários para saber mais so-
bre a nova fase da empresa, com 
maior avanço tecnológico e exce-
lência nos serviços, marcas que 
colocam a Pontual Cobranças em 
destaque na Grande Florianópo-
lis desde 2001. 

 “Após 16 anos, estamos con-
solidados graças a uma exper-
tise reconhecida no mercado. 
Mas queremos estar sempre em 

constante aprimoramento de 
nossas atividades. Valorizamos a 
qualificação do quadro pessoal 
e investimos em tecnologia para 
garantir mais conforto, respos-
tas rápidas e eficácia aos clientes 
e parceiros. A integração entre a 
qualidade profissional e tecnoló-
gica é um dos nossos principais 
diferenciais. E vamos avançar ca-
da vez mais”, explicou o diretor 
da empresa, Marcio Koerich. 

Pontual Cobranças inaugura com 
sucesso nova e moderna sede

u  iNFORME COMERCIAL

Veja mais em:
pontualcobranca.com.br
facebook.com/Pontual-Cobranças
Fones: (48) 3084-8890 e
3084-8900

No segmento de condomínios, a Pontual realiza um traba-
lho na recuperação do crédito por meio de serviços de cobrança 
garantida e extra judicial, que assegura a receita do condomínio 
pela antecipação de contas pagas ou não pelos condôminos. 

Além disso, presta atendimento completo a empresas e ma-
rinas.

Serviços

Marcio Koerich, 
Valter Souza e 
colaboradores, 
receberam seus 
convidados 
para apresentar 
a nova sede



12SETEMBRO/2017curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Fabiane Berlese

Esqueça o bloco de ano-
tações, a caderneta de 
reservas do salão, as 
atas ou as agendas tele-

fônicas. Ter acesso a informações 
importantes como documentos 
do prédio, ou conferir e reservar 
espaços de uso coletivo agora tem 
outra dinâmica. O acesso é rápido, 
prático, independente. Basta um 
login, uma senha e o acesso a uma 
rede de internet que, em poucos 
cliques, está tudo disponível no 
desktop, no notebook, no smar-
tphone ou no tablet.

Aplicativos e sistemas online 
de administração predial têm mu-
dado a rotina da administração 
dos condomínios. Por meio deles 
é possível fazer convocações para 
assembleias, reservar o salão de 
festas, ativar e desativar travas de 
portas de acesso a áreas comuns, 
gerenciar impasses entre condô-
minos e dispor de documentos 
como planta baixa do prédio, rela-
tórios financeiros da administra-
ção e atas das reuniões. 

A tecnologia como aliada às ro-
tinas administrativas tem se mos-
trado capaz de trazer mais agili-
dade, produtividade e mobilidade 
ao dia a dia de síndicos e mora-
dores. É uma parceria que ganha 
cada vez mais adeptos em Santa 
Catarina.

Para a síndica do Villa di Ma-
re de Balneário Camboriú, Marise 
Serrato, a acessibilidade a todas as 
informações e procedimentos do 
prédio é um dos principais benefí-
cios que a adoção de ferramentas 
online gera aos condomínios. “Es-
sa mobilidade é indiscutivelmen-
te um grande diferencial. Temos o 
controle de toda a administração 
sem precisar estar lá. Da mesma 
forma, garante que, mesmo na 
minha ausência, os condôminos 
tenham acesso a informações ad-

ministrativas”, observa.
Conforme a síndica, outro fator 

que tem atraído as administrações 
condominiais é o custo-benefício: 

não há investimento de aquisição 
do sistema, e os custos mensais 
variam conforme o número de 
unidades e funcionalidades per-
sonalizadas a cada atendimento. 
“Aqui no condomínio, nosso inves-
timento mensal é de cerca de R$ 
250 pela manutenção e suporte 
do sistema”, narra. 

Marise ainda revela que antes 
do uso dos sistemas os procedi-
mentos do prédio exigiam mais 
recursos e levavam mais tempo 
para serem executados. “Sem ele 
(sistema), a administração pre-
cisava de um funcionário atento 
e bem preparado para organizar 
as rotinas – como agendar o sa-
lão de festas, por exemplo - além 
de espaço para o armazenamento 
de documentos, ligações e notifi-
cações por escrito. Isso tudo gera 
mais custos, é mais demorado e 
fica mais suscetível a falhas hu-
manas, como se esquecer de ano-
tar uma solicitação ou demanda”, 

exemplifica Marise. 
Em tempo no qual corrupção 

e desvios são temas recorrentes, 
a síndica aponta que o uso do sis-
tema é um grande aliado para ga-
rantir a transparência administra-
tiva. “Descritivos de contas, custos 
com pessoal, logística, receita... 
Está tudo lá. O aplicativo nos per-
mite expor a todos os condôminos 
os relatórios e informações orça-
mentárias. Isso é muito bom para 
nós, síndicos. A prestação de con-
tas fica mais fácil e garante a cre-
dibilidade da gestão, ficando até 
mais fácil aprovar iniciativas nas 
assembleias”, comenta.

No condomínio Saint John, em 
São José, a adoção de um softwa-
re administrativo teve motivações 
semelhantes. Entretanto, o síndi-
co Leandro Heitor Becker lembra 
que a adaptação digital passou 
por um processo de identifica-
ção de necessidades. “No início a 
comunicação era por carta, pelos 

correios, passou por alguns avan-
ços tecnológicos como e-mail, 
blogs e até mesmo sites. Contu-
do, havia ainda uma lacuna entre 
condomínio e condôminos que 
era dar agilidade no processo de 
comunicação”, relembra Becker.

Após a instalação, ele destaca 
que os benefícios de aliar a tec-
nologia a uma boa administração 
são indiscutíveis. “A gestão passou 
a ser muito mais ágil, pois comu-
nicados importantes que antes te-
riam de ser impressos e dispostos 
em mural ou até mesmo pelas pa-
redes do condomínio e elevadores 
agora são publicados e vistos ins-
tantaneamente”, aponta.

Porém, ele afirma que para ter 
bons resultados também é preci-
so preparo e compromisso de to-
dos os envolvidos no processo ad-
ministrativo. “Detalhe importante 
a observar é o de que os softwa-
res ou aplicativos não são tudo. O 
condomínio que buscar esse tipo 
de solução deve lembrar que o 
operador vai precisar de infraes-
trutura, como internet, por exem-
plo, e treinamento para o uso” ob-
serva. 

Becker também reforça a im-
portância de que, antes da con-
tratação de um software, sejam 
feitas análises sobre a capacidade 
e a infraestrutura que serão ne-
cessárias para inserir o sistema 
ao dia a dia do prédio. “Às vezes, 
o condomínio vira ‘um escravo’ 
do computador. Vive para alimen-
tar o sistema com informações. O 
prudente é perceber o quanto de 
informações é necessário regis-
trar no sistema e o quanto de in-
formação quem está no outro lado 
vai ter disponível. Análises prévias 
devem ser feitas sempre, para que 
sistemas ou aplicativos se tornem 
uma peça fundamental de apoio à 
administração e aos condôminos, 
e não mais uma dor de cabeça”, 
pondera.

Plataformas de gestão revolucionam administração de condomínios
Sistemas online de gerenciamento especializados em organizar a rotina predial têm transformado a comunicação entre síndicos e moradores 

#ESPECIAL: GESTÃO

Antes da contratação de um sistema, o síndico Leandro Heitor Becker procurou  identificar as 
necessidades do condomínio: “a gestão ficou mais ágil”

Marise Serrato, síndica do Villa 
di Mare de Balneário Camboriú
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• Os sistemas e aplicativos 
de gestão são oferecidos pe-
las empresas desenvolvedoras 
ou por empresas parcerias, das 
quais se faz necessária a contra-
tação.

• Algumas empresas dispo-
nibilizam diferentes versões do 
sistema, gerando ao condomínio 
um custo mensal de manutenção 
e suporte do sistema. A mensali-
dade varia de acordo com o nú-
mero de unidades no prédio e 
funcionalidades disponíveis pelo 
sistema. 

• Apesar dos sistemas se-

rem 100% on-line, é preciso um 
login, uma senha e o acesso à 
internet. Algumas das empresas 
oferecem, além do sistema de 
gestão, integrações com sistemas 
de terceiros e o aplicativo, facili-
tando e utilização e adesão pelos 
moradores.

• Dentre os recursos dispo-
níveis estão as reservas das áre-
as comuns, livro de ocorrências, 
disponibilização de documentos 
como atas, convocações para as-
sembleias, contratos, manuten-
ções preventivas, leituras de gás 
e água, visualização das câmeras, 
botão de pânico, entrada monito-

rada, abertura das portas e por-
tões, tudo isso pelo aplicativo do 
condomínio. 

• A orientação jurídica é a 
de que as convocações de assem-
bleias e a disponibilização das 
atas somente através do sistema 
estejam descritos na Convenção 
do prédio. Do contrário, a legiti-
midade poderá ser contestada.

• O uso do sistema também 
deve estar descrito no regimen-
to interno, de modo que todos 
os moradores estejam cientes e 
comprometidos com o uso do 
sistema.

Saiba mais

Santa Catarina tem larga oferta de aplicativos
As opções e os modelos não 

são poucos e, cada vez mais, ga-
rantem que tudo isso esteja fa-
cilmente ao alcance de todos os 
condôminos. O mercado de de-
senvolvimento de sistemas, em 
especial no Brasil, é farto. São 
inúmeros sistemas disponíveis. 
Polo tecnológico, Santa Catarina 
também não fica para trás na 
oferta de sistemas de gerencia-
mento condominiais. O estado 
é referência tanto na procura 
quanto na produção dos aplica-
tivos. Pelo menos, dois dos sis-
temas online mais utilizados no 
estado são catarinenses.

CEO de uma empresa que 
desenvolve um dos sistemas 

catarinense, Everton Pitz escla-
rece que, ao pensar o aplicati-
vo, a empresa percebeu a ad-
ministração de um condomínio 
como a gestão de um empreen-
dimento, e para isso projetou 
ferramentas que fortalecessem 
e facilitassem o gerenciamento. 
“Em um condomínio com cen-
tenas de unidades, se cada um 
enviar um e-mail para o síndico 
com uma reclamação ou solici-
tação qualquer, o atendimento 
desses e-mails será demorado e 
alguns contatos podem se per-
der, gerando desconforto e in-
cômodos desnecessários. Com 
um sistema facilitador, esses 
problemas de gestão, de ruí-

dos de comunicação, de falta 
de transparência e de gestão do 
tempo são comprovadamente 
reduzidos à quase zero”, obser-
va.

O gerente comercial de ou-
tra desenvolvedora, Eduardo 
Gomes, diz que a produção da 
ferramenta revela que o apli-
cativo foi desenvolvido a partir 
da percepção de um nicho de 
mercado em crescimento. “Pen-
samos no sistema para atender 
a uma demanda que era recor-
rente e nesse sentido dispuse-
mos recursos dentro do app 
para que ele atendesse à gestão 
integrada, com redução de cus-
tos”, afirma.

Administradoras de condomínios 
recomendam o uso

Para as empresas administra-
doras de condomínios, os sistemas 
de gerenciamento também são 
fortes aliados. Diretora de uma 
empresa especializada em gestão 
de condomínios na Grande Floria-
nópolis, Amanda Duarte também 
destaca as melhorias de comuni-
cação como principal recurso. “Os 
sistemas estão cada vez mais com-
pletos, disponibilizando diversas 
ferramentas que auxiliam desde 
os controles de manutenção até os 
relatórios financeiros. Através dis-
so, o síndico e a administradora 
podem disponibilizar diversos do-
cumentos de interesse dos mora-
dores como segunda via de boleto, 
atas das assembleias, avisos, co-
municados, contratos com forne-
cedores, entre outros”, esclarece.

Amanda também explica que, a 
fim de acompanhar essa evolução, 
as administradoras têm desenvol-
vido recursos para a integração dos 
sistemas usados nas empresas com 

os que são utilizados nos condomí-
nios. “Todos os nossos clientes dis-
põem, pelo menos, de um software 
com recursos básicos, como acesso 
a documentos. Normalmente, o sof-
tware já se integra com o sistema 
que utilizamos e sempre que iden-
tificamos a necessidade de recursos 
mais complexos sugerimos a im-
plantação do pacote mais completo 
do sistema”, diz.

A diretora ainda salienta que o 
segredo para o bom funcionamento 
dos aplicativos está, principalmente, 
na forma de uso. “Utilizando de for-
ma correta o software, o recurso só 
facilita a rotina das administradoras. 
Isso porque a demanda dos condô-
minos por documentos e informa-
ções do seu condomínio é suprida 
pelo sistema. Os condôminos pas-
sam a ter informações da vida do 
condomínio, o que diminui de forma 
drástica as dúvidas e evita transtor-
nos desnecessários entre a adminis-
tração e os moradores”, ressalta.

Amanda Duarte diz que as administradoras têm desenvolvido 
recursos para a integração dos sistemas usados nos condomínios
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Da redação

Clima agradável, muitas 
opções de lazer, comércio 
com preços que agradam 
a vários gostos, hotéis, ba-

res e restaurantes, principalmente, 
excelente qualidade de vida, com 
clínicas especializadas, postos de 
saúde e hospitais oferecendo bom 
atendimento. Estes são os prin-
cipais fatores que levam o públi-
co da terceira idade a escolher o 
município de Balneário Camboriú 
para morar, ou pelo menos, passar 
alguns meses durante o verão. Na 
cidade existe ainda várias atividade 
para grupos de idosos cadastrados, 
serviços promovidos pela Prefei-
tura Municipal e pela Secretaria 
da Mulher, Criança, Adolescente e 
Idoso, que hoje comporta grande 
volume de participantes.

Com o objetivo de dar novo âni-
mo a este público, são oferecidos 
bailes e cursos de dança, ginásti-
ca, terapias manuais e jogos, além 
de palestras com orientação sobre 
saúde e valorização humana. Dia 1° 
de outubro comemora-se o dia na-
cional do idoso. Até o ano de 2006, 
esta data era celebrada no dia 27 
de setembro, porém, em razão da 
criação do Estatuto do Idoso em 
1º de outubro, o dia do idoso foi 
transferido para esta data, de acor-
do com a Lei n. 11.433 de 28 de de-
zembro de 2006. 

O Brasil que já foi denominado 
como o país dos jovens, tem hoje 
14,3%  da sua população forma-
da por pessoas acima dos 60 anos. 
Em 20 anos, o país será o sexto no 
mundo com o maior número de 
pessoas idosas. O dado serve de 
alerta para que o governo e a socie-
dade se preparem para essa nova 

realidade não tão distante. Isso está 
dentro da pauta na cidade de Bal-
neário Camboriú devido à grande 
concentração de idosos e os condo-
mínios procuram se adequar para 
atender moradores e visitantes.

Acessibilidade
Uma das grandes preocupa-

ções, ao pensar em proporcionar 
comodidade ao idoso, é oferecer 
acessibilidade em todas as áreas, 
desde o hall de entrada, escadas e 
até mesmo na garagem. A arquite-
tura do prédio e áreas comuns de-
ve seguir os padrões de segurança 
para idosos bem como para os por-
tadores de necessidades especiais. 
O condomínio deve adaptar corri-
mãos em escadas, incluir acesso 
em rampas e elevadores, letreiros 
de identificação com fonte legível e 
iluminação adequada. Muito cuida-
do com pisos, pois esses devem ser 
antiderrapantes. Tapetes não são 
recomendados, pois  a queda é um 
fator de alto risco para o idoso, que 
pode provocar fraturas graves, e in-
capacidade motora.

Essas pequenas benfeitorias 
melhoram a vida dos idosos, bem 
como, das gestantes, das mães com 
crianças de colo, dos deficientes 
físicos, das crianças e obesos que 
também circulam e convivem no 
edifício.

Defender o direito do idoso 
dentro do condomínio e conciliar 
as suas dependências faz com que 
estes se sintam melhor em sua vi-
vência diária. O síndico como res-
ponsável direto por todas as de-
pendências da edificação, deve es-
tar atento a tudo que nela aconte-
ce, a fim de proporcionar a melhor 
forma de vida aos condôminos da 
“melhor idade”.

Cerca de 20% da população de Balneário Camboriú é formada por idosos 

Condomínios da cidade se preocupam em adaptar áreas comuns para terceira idade

Balneário Camboriú investe na qualidade
de vida para o idoso

• Cuide das áreas de acessibi-
lidade do condomínio

• Evite deixar resíduos que 
possam ter sabão ou detergentes 
na limpeza de corredores

• Nunca deixe áreas poucos 
iluminadas ou com luzes quei-
madas, pois podem provocar aci-
dentes

• Os locais de aclive ou declive 
devem ter corrimão e sinalização

• Preserve a autonomia e in-

dependência do idoso
• Consulte o idoso sempre an-

tes de realizar projetos de socia-
lização, confira se ele gostaria de 
participar

• Promova encontros de inte-
ração entre todas as idades para 
evitar o isolamento social

• Conheça os moradores e 
identifique as pessoas que preci-
sam de mais ajuda

• Previna o funcionário novo 

do condomínio das orientações 
de atenção aos idosos

• Dê treinamento ao porteiro 
para que seja capacitado a lidar 
com o idoso

• Busque os dados do idoso: 
tenha sempre em mãos os telefo-
nes de familiares e amigos para 
possível contato

• Descubra as limitações e 
possíveis doenças para melhor 
agir em primeiros socorros.

Dicas de atenção ao idoso
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Graziella Itamaro

O Código Civil, em seu 
artigo 1.356, torna 
opcional a eleição de 
conselho f iscal  em 

condomínios. O texto diz que 
“poderá haver no condomínio 
um conselho fiscal, composto 
de três membros, eleitos pela 
assembleia, por prazo não supe-
rior a dois anos, ao qual compe-
te dar parecer sobre as contas 
do síndico”. Ou seja, quem deci-
de se o condomínio terá ou não 
um conselho fiscal é o próprio 
condomínio, através de sua con-
venção. 

No entanto, como são respon-
sáveis por acompanhar e emitir 
pareceres para a aprovação ou 
não das contas do condomínio 
em assembleia, os conselheiros 
fiscais têm papel fundamental 
dentro do condomínio ajudando 
a evitar problemas no caixa e na 
administração. 

Em condomínios onde os mo-
radores têm pouco interesse nos 
assuntos do condomínio a veri-
ficação das contas e análise dos 
balancetes acaba ficando a cargo 
dos conselheiros fiscais, que dão 
o parecer sobre a movimenta-
ção financeira do prédio. Uma 
responsabilidade que poucos 
querem assumir. “A maioria das 
pessoas não gosta de ser con-
selheiro, ainda mais se não tem 
conhecimento de contabilidade”, 
comenta Nelson Santos, síndico 
do condomínio João Sandri, em 
Balneário Camboriú. 

O síndico relata que no seu 
condomínio o presidente do 
conselho vai periodicamente ao 
escritório de contabilidade ana-
lisar e assinar os balancetes ou 
pedir algum esclarecimento. Em 
seguida os demais conselhei-
ros, após a análise do presidente 

também comparecem, analisam 
e assinam os papéis. “Apesar de 
toda a transparência e empenho 
dos conselheiros na análise, em 
minha opinião, quem ocupa a 
função deve ter o mínimo de co-
nhecimento de contabilidade, le-
gislação e também da convenção 
do prédio e que, normalmente, a 
maioria não lê”, explica.

Para o contador Vitor Anto-
nio Pinto, para assumir a fun-
ção, primeiramente o candidato 
a conselheiro deve querer o car-
go e não ser imposto a ele, pois 
é eleito para representar todos 
os condôminos na análise das 
contas do síndico. Em segundo 
lugar é importante que conheça 
alguns documentos para fazer a 
análise, como por exemplo, fo-
lhas de pagamento, guias de en-
cargos sociais, notas fiscais, e, 
além disso, deve também ter co-
nhecimento da convenção e regi-
mento interno do condomínio. 

Os conselheiros são escolhi-
dos para essa função pelo res-
tante dos condôminos, geral-
mente, porque têm uma boa 

reputação. Porém, nem sempre 
têm o conhecimento na área 
contábil ou administrativa. Se-
gundo Vitor, para desempenhar 
o papel da melhor forma possí-
vel, se o conselheiro não tem o 
conhecimento necessário para 
uma análise mais apurada, po-
derá solicitar ajuda a um tercei-
ro de sua confiança para fazer a 
avaliação e depois assinar o pa-
recer, como também pode pedir 
ajuda aos demais conselheiros 
marcando reuniões periódicas 
para que todos juntos analisem 
as contas do síndico. 

Balancete ideal
Segundo Vitor, para que o pro-

cesso de análise aconteça de ma-
neira prática e transparente o 
balancete tem de ser autoexpli-
cativo, com todas as informações 
necessárias para que todos pos-
sam entender, afinal nem todos 
os conselheiros são contadores. 
“Sugiro uma pasta completa onde 
o balancete deve estar com todos 
os lançamentos de despesas e re-
ceitas do mês, com a inadimplên-
cia, extratos, espelho dos boletos, 
despesas com os documentos ori-
ginais e comprovantes de paga-
mentos”, explica. 

A periodicidade de verifica-
ção é determinada pelos pró-
prios conselheiros que definem 
de quanto em quanto tempo irão 
analisar as contas. “Na nossa em-
presa fornecemos a pasta de ba-
lancetes todos os meses para que 
seja analisada o mais breve possí-
vel, pois vemos que é muito com-
plicado para o conselheiro anali-
sar muitos documentos num es-
paço curto de tempo”, relata. 

Segundo o contador, geral-
mente os conselheiros elegem um 
presidente do conselho que ao fi-
nal da análise do último balance-
te do ano emite um parecer por 
escrito sugerindo à assembleia 
a aprovação ou reprovação das 
contas, ficando a cargo da assem-

bleia-geral ordinária a decisão fi-
nal. Porém, como são eleitos, os 
conselheiros devem justificativas 
aos condôminos podendo inclu-
sive ser questionados por não ter 
cumprido com o seu papel peran-
te todos.

Eficiência
No Edifício Residencial Liara 

Easy Club, no Balneário Piçarras, 
todos os membros do conselho 
possuem curso superior na área 
das ciências exatas, o que facilita 
o entendimento dos documentos. 
“A análise diária dos balancetes 
é feita por meio de plataformas 
digitais e, mensalmente, através 
dos documentos físicos”, relata o 
conselheiro Everton Luiz Willers.

De acordo com ele, para a 
obtenção de dados claros e que 
representem a realidade finan-
ceira do condomínio, e a eficá-
cia da administradora de condo-
mínios na divulgação dos dados 
contábeis é fundamental. “Nossa 
administradora oferece um sis-
tema tecnológico que garante 
uma pré-análise dos balancetes 
diariamente. Essa prática facilita 
o trabalho, pois permite analisar 
os movimentos de forma grada-
tiva de acordo com as rotinas di-
árias sem acúmulo de documen-
tos, tornando a verificação me-
nos maçante e muito mais ágil”, 
destaca.

Para o contador Vitor Antonio Pinto, o ideal é que os 
conselheiros tenham conhecimentos básicos em contabilidade 

Conselheiros fiscais habilitados para a função
Supervisores das contas do condomínio, os conselheiros fiscais ajudam a evitar problemas na gestão

 Região do Vale BALNEÁRIO CAMBORIÚ, ITAPEMA E ITAJAÍ
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Lançamentos e tendências em produtos e serviços que movimentam o mercado de condomínios 
mercado

 #  De olho no M ercado    

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Escrevo esta nota  às véspe-
ras do debate da regulamenta-
ção da profissão de síndico no 
Senado Federal. É nítido que 
nos últimos anos a função de 
síndico sofreu uma conside-
rável evolução. Eu particular-
mente tenho vivenciado essa 
situação há seis anos. E nessa 
curta, mas, não menos intensa 
caminhada deparei-me recen-
temente com algumas soluções 
de colegas que fogem um pou-
co da simples representação 
e gestão do condomínio. Tra-
ta-se da mentoria e da consul-
toria. A mentoria nada mais é 

que orientar síndicos no cargo 
instruindo-os nos diversos pro-
cessos exigidos no decorrer de 
sua gestão. E a consultoria vem 
acontecendo na representação 
de condôminos e conselhei-
ros nas assembleias através de 
procuração por esses profis-
sionais. Ambos os serviços são 
contratados pelos interessados, 
mentorado ou representado, 
não onerando assim o condo-
mínio. Mais uma forma posi-
tiva de atuar nessa função fa-
zendo prevalecer o know-how 
adquirido com tanto esforço e 
dedicação.

CONSULTORIA

Nada mais concreto e lógi-
co que a afirmação de que os 
elevadores fazem dois únicos 
movimentos, o de subida e o de 
descida. Acredito que, pensando 
dentro dessa lógica, as empre-
sas de manutenção de elevado-
res elaboram seu portfólio de 
serviços, limitados como esses 
dois movimentos. Mas me cha-
mou a atenção um prestador 
de serviços, que pensando um 
pouco fora da caixa, verticalizou 
o atendimento para esses equi-
pamentos, oferecendo soluções 

a que as empresas de manuten-
ção não costumam atender. Em 
uma recente conversa com es-
se prestador descobri que tam-
bém ele recupera cabines, for-
nece produtos de conservação 
dos revestimentos e até execu-
ta projetos de modernização. É 
claro que naturalmente refleti a 
respeito das diversas necessida-
des dentro do mercado condo-
minial, gerando oportunidades 
de negócios, e o melhor, aten-
dendo a gestores carentes de 
soluções.

Movimento Vertical

Encontro 
da ASDESC, 
diretoria e 
novos membros 
alavancando a 
associação

Você síndico e administrador de 
condomínio, quando o assunto é elevadores se 

sente refém das empresas de manutenção 
por falta de conhecimento na área?

Pois bem, hoje você 
pode contar com a 
assessoria de uma 
empresa de consul-

toria independente para to-
mada de decisões e avaliar 
realmente como o elevador 
do seu condomínio está sen-
do conservado e se a segu-
rança que ele oferece aos 
usuários está dentro dos pa-
drões exigidos. 

Sem interesse em prestar 
manutenção ou vender peças 
e modernizações a Opinione 
Consultoria e SPDA, por meio 
de contrato anual, inspeção, 
emissão de parecer técnico 
com registro de anotação de 
responsabilidade técnica ou 
vistoria pontual, pode tratar 
dos assuntos elevadores, es-
cadas e esteiras rolantes para 
você síndico.

Existe muita aplicação de peças, será que fo-
ram realmente aplicadas?

Me enviaram proposta de modernização do 
equipamento, será que é necessária ou a manu-

tenção não está sendo 
adequada e o equipamen-
to está incomodando?

O orçamento de repa-
ro é realmente necessário 
e qual a real urgência?

O orçamento de repa-
ro foi bem executado?

Efetuamos duas vistorias 
com avaliação do estado dos 
equipamentos e apontamos 
pontos que necessitam serem 
tratados. Atendemos as solici-
tações do síndico, administra-
dor ou gerente de manutenção 
de empreendimentos sobre dú-
vidas e demandas com as pres-
tadoras de serviço de manuten-
ção.

Oferecemos serviços de ins-
peção e emissão de parecer téc-
nico, consultoria pontual e con-
trato de consultorias anual.
Seremos seu “advogado” téc-

nico preservando os interesses e direitos sobre ele-
vadores, escadas e esteiras rolantes de seu condomí-
nio, hotel ou empreendimento comercial!

Opinione Consultoria com  25 anos de experiência ao 
seu dispor e em defesa de seus interesses.

Conheça nosso trabalho: www.opinione.com.br 
(48) 984289574 / contato@opinione.com.br
Empresa registrada no CREA SC – 145062-1

Dia 20 de setembro cerca de 80 síndicos e ad-
ministradores de condomínios se reuniram no 
2º Inovacondo SC  para um dia com palestras de 
especialistas renomados de Santa Catarina. Em 
formato de breves debates sobre os mais varia-
dos temas os participantes puderam se conectar 
com o propósito de desenvolvimento e inovação 
na administração condominial.

Para Luis Pardal, diretor comercial da Inspi-
racom Marketing e Comunicação e realizador do 
evento, o objetivo foi criar um momento de parti-

lha de conhecimentos, aprimoramento profissio-
nal e principalmente de valorização do trabalho 
do síndico. “O evento teve a participação e en-
gajamento dos presentes que colaboraram com 
perguntas e suas vivências. Isso foi bem oportu-
no”, avaliou Pardal.

Estiveram presentes profissionais de Crici-
úma, Balneário Camboriú, Blumenau, Joinvi-
le, Brusque, Indaial, São José e Florianópolis. O 
evento contou com o apoio do Jornal dos Condo-
mínios, entidades e empresas do setor.

2º Inovacondo SC reúne síndicos, administradores
e empresários em Balneário Camboriú

Vitor Charles 
Capistrano, 
consultor em 
transporte 
vertical

#  INOVACONDO SC
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Consultoria especializada em redução do 
consumo de água pode gerar até 70% de 

economia na conta de água dos condomínios

A busca pela redução de despesas ou otimi-
zação de recursos no gerenciamento de 
um condomínio é cada vez mais relevante. 
A conta de água já representa, de modo 

geral, a segunda maior despesa de um condomínio 
residencial, atrás apenas da folha de pagamento. 
Não obstante, a água se trata de um recurso natural 
finito, ou seja, conforme aumenta seu consumo, con-
sequentemente aumenta a sua escassez, tornando 
imprescindível cada vez mais a racionalização de seu 
consumo. A Acqua Reduz oferece em sua consultoria, 
além de assessoria financeira e jurídica, um sistema 
de economia de água que engloba um conjunto de 
soluções inovadoras que geram imediata economia 
de água para o condomínio. 

Este sistema é denominado pela empresa de 
SEAR (Sistema de Economia Acqua Reduz). Hoje, 
a solução mais inovadora de seu sistema está no 
segmento de telemetria, no qual a empresa é re-
presentante no sul do país da CAS tecnologia, em-
presa líder de mercado no país em tele medição 
do consumo de água. Através do aplicativo Mobii 
Minha Conta, o usuário consegue gerenciar e con-
trolar o seu consumo de água. A telemetria é ofere-
cida tanto na visão macro, para o síndico ou admi-
nistradora de condomínio, quanto na visão micro, 
para os condôminos e demais interessados.

Saiba mais e otimize os recursos do seu condomínio:
 www.acquareduz.com  - (48) 3028 0008 / 9 9646 7956

Informações diárias e online: consumo 
médio e diário, consumo parcial e total do mês, 
meta de consumo.

Meta e Previsão do Fechamento conta: é 
possível configurar a meta no próprio aplicati-
vo de acordo com o seu objetivo de redução de 
consumo. O app sugere o volume máximo de 
consumo diário para não exceder e meta esti-
pulada para o mês.

Caça vazamentos: O aplicativo indica sus-
peita de vazamento, quando o sistema identi-
fica consumo anormal nas madrugadas. Esta é 
uma função para cientes telemedidos.

Alertas: neste caso é gerado um alerta ao 
usuário informando o período da ocorrência e 
a quantidade desperdiçada

Síndicos conhecem nova sede da Pontual Cobranças
A Pontual Cobranças apresentou em setembro  
a sua nova e moderna sede, no edifício Ceisa 
Center, no centro de Florianópolis. Dois dias 
foram dedicados especialmente para receber os 
síndicos que puderam interagir com diretores e 
colaboradores e saber mais sobre a nova fase da 
empresa.
O Jornal dos Condomínios esteve presente para 
prestigiar o encontro. Na visita, todos puderam 
conhecer melhor os avanços tecnológicos 
empregados pela Pontual Cobranças e a 
excelência nos serviços que a colocam em 
destaque no mercado condominial, onde atua 
desde 2001. 

A Diretoria da Associação 
dos Condomínios de Campinas 
- São José (Aconcamp) lançou 
dia 22 de setembro, a campa-
nha “Sua RUA, sua CASA: Con-
domínios em Ação”. O proje-
to, realizado em parceria com 
empresas privadas, consiste na 
instalação de lixeiras em fren-
te aos condomínios do bairro 
Campinas.

O presidente da Aconcamp, 
Sérgio Faust, explica que a cam-
panha foi idealizada para ga-
rantir a manutenção da limpeza 

das ruas do bairro de Campinas. 
“Estamos apoiando o trabalho 
do poder público municipal, de-
monstrando que a população 
organizada deve também fazer 
a sua parte, ajudando na manu-
tenção de sua rua, sua cidade”, 
esclarece Faust.

Os condomínios associa-
dos à Aconcamp interessados 
em participar da campanha 
devem entrar em contato 
com a associação através do 
telefone : (48) 99938-9011.

Aconcamp lança campanha “Sua RUA, 
sua CASA: Condomínios em Ação”
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CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Da Redação  

No verão, o ciclo de 
desenvolvimento e 
proliferação de in-
setos são favoreci-

dos devido às condições ideais 
para sua reprodução, como 
o calor, aumento na umidade 
do ar, crescimento da vegeta-
ção. Assim, os condomínios 
passam a ter mais problemas 
com cupins, baratas, formigas, 
ratos e, consequentemente, a 
procura pela desinsetização e 
desratização nos períodos que 
antecedem os meses quentes 
do ano é maior. 

Para evitar a infestação de 
pragas de maneira segura e 
eficiente, é importante contra-
tar uma empresa autorizada 
pela Vigilância Sanitária para 
realizar regularmente o con-
trole. De acordo com o ges-
tor executivo da Associação 
de Controladores de Pragas 
de Santa Catarina (Acprag), 
Ricardo Richter, a periodici-
dade necessária depende do 
tamanho do condomínio, da 
localização e dos tipos de pra-
gas que normalmente acome-
tem o local.  “Normalmente o 
ideal é fazer a desinsetização 
a cada seis meses, com pelo 
menos duas vistorias a cada 

60 dias para monitoramento 
e aplicações localizadas, con-
forme a necessidade”, explica. 
De acordo com Richter, no en-
tanto, a maioria procura o ser-
viço quando a proliferação de 
pragas está em nível avança-
do, exigindo a aplicação mais 
a b u n d a n te  d e  i n s e t i c i d a s . 
“Uma das vantagens do con-
trole permanente, portanto, 

é que os riscos de toxicidade 
são menores”, considera.

Legalidade
O técnico da gerência de 

saúde ambiental da Vigilân-
cia Sanitária em Santa Catari-
na, Francisco Carlos Portela, 
orienta o síndico na contrata-
ção da prestadora de serviço: 
a empresa deve apresentar o 
alvará emitido pela Vigilância 
Sanitária do município, docu-
mento que comprova a sua le-
galização. Dessa forma, o con-
domínio estará seguro de que 
a empresa utiliza produtos 
com princípios ativos autori-
zados no Brasil. “O alvará tem 
a validade de um ano e o sín-
dico deve estar atento à data 
ao verificar o documento”, ob-
serva o técnico. 

Não é função
de zelador
A busca pela economia com 

prestadoras de serviço, subs-
tituindo-as pelo zelador, pode 
gerar graves prejuízos. Além da 
ilegalidade e dos riscos à saúde 
devido ao manuseio de produto 
tóxico, permitir que o zelador 
realize esse trabalho pode inci-
dir em demandas trabalhistas. 
“É comum acontecer de um ex-
funcionário, após sua dispensa, 
entrar na Justiça e ganhar uma 
indenização por ter feito desin-
setização no edifício, cobrando 
insalubridade e extras. A inde-
nização pode ter valores altíssi-
mos”, explica Richter.  Além dis-
so, o síndico não pode adquirir 
produtos para desinsetização, 
pois são de uso exclusivo de 
empresas registradas. Comprar 
já significa um ato ilegal.

A empresa contratada deve apresentar  alvará emitido pela Vigilância Sanitária e possuir pessoal 
capacitado para a realização do serviço.

Controle de pragas exige qualificação
# MANUTENÇÃO

• Avise os moradores 
com antecedência de, pelo 
menos, uma semana sobre o 
dia e o horário que será rea-
lizada a dedetização no con-
domínio, assim os morado-
res poderão se programar.

• Restrinja a circulação 
de moradores,  principal-
mente de crianças e animais, 
no momento da dedetização.

• Oriente os morado-
res cujo apartamento esteja 
próximo ao local da aplica-
ção do inseticida para que 
fechem as portas e janelas 
a fim de evitar a emissão de 
veneno e migração de pra-

gas para dentro da unidade.

• Exija da empresa as 
orientações sobre o tempo 
necessário que os morado-
res deverão permanecer fo-
ra do ambiente dedetizado 
- tempo para dissipação do 
veneno.

• Previna o condomínio 
das pragas: mantenha a hi-
giene, limpeza e conserva-
ção do condomínio. Mante-
nha lixeiras bem tampadas, 
cisternas e caixas de água e 
gorduras higienizadas.  Inse-
tos e roedores são atraídos 
por três elementos: água, 
comida e abrigo.

Dicas

A contratação de empresa legalizada é a maneira mais segura e eficiente de conter a infestação
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Graziella Itamaro

Em 1° de agosto foi dis-
ponibilizado o acesso ao 
ambiente de testes da pla-
taforma do e-Social para 

todas as empresas do país. A etapa 
tem como objetivo preparar o se-
tor produtivo para o início da uti-
lização obrigatória do sistema que 
começa em 1º de janeiro de 2018 
para empresas com faturamento 
superior a R$ 78 milhões anuais e, 
a partir de 1º de julho de 2018, o 
e-Social se tornará obrigatório pa-
ra todos os demais empregadores 
do país.

Criado pelo Governo Federal 
através do Decreto n.8.373/2014, 
o e-Social institui um sistema de 
escrituração digital das obrigações 
fiscais, previdenciárias e trabalhis-
tas com o envolvimento da Receita 
Federal, do Ministério do Trabalho, 
do INSS e da Caixa Econômica Fe-
deral. O sistema padroniza a trans-
missão, validação, armazenamento 
e distribuição de informações feita 
pelo empregador e integrará a roti-
na de mais de 8 milhões de empre-
sas e 40 milhões de trabalhadores 
no país.

Segundo o contador Gilson 
Borghesan Primo, as mudanças 
afetam todas as empresas que 
tenham funcionários, incluindo 
também os condomínios. Todas 
as rotinas trabalhistas como ad-

missões, aviso e pagamento de 
férias, desligamentos, não pode-
rão mais ser retroativos como 
acontece hoje. A empresa deverá 
fazer um planejamento e as infor-
mações deverão ser enviadas em 
tempo real. “No caso de uma ad-
missão, por exemplo, o condomí-
nio deverá enviar as informações 
da contratação, os dados pessoais 
e as informações trabalhistas um 
dia antes de o funcionário iniciar 
o trabalho”, explica.

Outro ponto destacado pelo 
contador é o cumprimento das 

normas de Medicina e Segurança 
do Trabalho. De acordo com Gil-
son, os laudos médicos e atesta-
dos obrigatórios deverão sempre 
estar dentro da validade e caso o 
condomínio não possua esses do-
cumentos deve entrar em contato 
com a contabilidade para buscar 
informações e providenciá-los an-
tes mesmo de o e-Social entrar em 
vigor. “Os síndicos devem entrar 
em contato com a sua contabilida-
de para buscar orientação e não 
deixar para a última hora. Além 
disso, os responsáveis pela ges-

tão dos recursos humanos devem 
ser informados sempre dos fatos 
ocorridos com os trabalhadores à 
medida que irão acontecendo, não 
deixando as informações se acu-
mularem para informar uma úni-
ca vez por mês como hoje é feito 
em muitos casos”.

Prestadoras
de serviço
Síndica profissional, Giovanna 

Hanauer acredita que a melhor 
maneira para estar preparado pa-
ra as exigências do e-Social é ter 

o conhecimento legal no que diz 
respeito à gestão condominial. 
Além disso, é importante estabe-
lecer relações comerciais com em-
presas aptas a trabalhar com a no-
va plataforma. “O e-Social exigirá 
que as informações sejam envia-
das em formatos específicos e em 
tempo real e caso os prestadores 
de serviço, como por exemplo, ad-
ministradoras, escritórios de con-
tabilidade, que têm essa respon-
sabilidade não estejam prepara-
dos para o envio das informações 
no padrão determinado, o condo-
mínio poderá receber multas ou 
notificações. Por isso, é dever dos 
síndicos questionar as empresas-
se elas estão realmente prepara-
das para a transmissão de dados e 
evitar exposições desnecessárias 
aos condomínios”, argumenta.

Na opinião de Gilson, o e-So-
cial não criou nenhuma lei, mas 
surgiu para que seja possível co-
locar em prática, dentro dos pra-
zos previstos pelas normas tra-
balhistas e previdenciárias, o que 
hoje já existe e não vem sendo 
cumprido pelo contribuinte. “Co-
mo constará em um único arquivo 
todas as informações necessárias 
facilitando a fiscalização por par-
te do governo, com certeza o não 
cumprimento implicará em pena-
lidades, onerando os condomínios 
que não cumprirem as normas”, 
ressalta o contador.

Impactos do e-Social para os condomínios
#  L E G I S L AÇ ÃO

Síndica Giovanna Hanauer diz que para atender as exigências do e-Social é preciso estabelecer relações 
comerciais com empresas aptas a trabalhar com a nova plataforma

PPRA/LTCAT – PCMSO – PPP
EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS

Nossos responsáveis técnicos possuem mais de 25 anos de experiência.
Indicamos o Equipamento de Proteção Individual (EPI) específico para cada função.
Através do sistema Soitic enviamos as informações para plataforma do E-SOCIAL.

Gerenciamos a evolução de doenças ocupacionais e o vencimento dos exames.

(48) 3241-1946 / (48) 3222-2399 / (48) 99127-3790 (Whats App)
equipeclassea@outlook.com / www.equipeclassea.com.br

Novo sistema de escrituração digital das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, o e-Social trará mudanças para todos os empregadores
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O condomínio tem uma ação 
contra um morador que deixou 
de pagar o condomínio de qua-
tro apartamentos por 8 anos, 
alegando não ter recebido os 
apartamentos.

Atualmente ele aluga os 
apartamentos e seus inquilinos 
pagam o condomínio, mas no 
nosso Regimento Interno quem 
está inadimplente não pode 
usar o salão de festa. Entendo 
que a dívida é do apartamento 
por esse motivo não deixo usa-
rem o salão, estou agindo cor-
reto?

 
Penso que seu entendimento 

está correto no sentido de que a 
dívida pertence à unidade, e é co-
mum que as convenções e regi-
mentos proíbam o acesso ao sa-
lão de festas aos moradores da 
unidade inadimplente, de modo 
a fomentar a adimplência.

Contudo, o seu caso tem du-
as peculiaridades: a alegação de 
que a dívida é anterior ao rece-
bimento das chaves, bem co-
mo as taxas atuais estão sendo 
mantidas em dia.

Com relação à responsabili-
dade pelo pagamento das taxas 
condominiais, o STJ tem se pro-

nunciado majoritariamente que 
o comprador não responde pelo 
débito condominial pelo período 
anterior ao recebimento das cha-
ves (EREsp 489.647-RJ), recaindo 
o débito anterior à Construtora.

Além disso, há uma recente 
decisão do STJ que afirma que o 
“condomínio, independentemen-
te de previsão em regimento in-
terno, não pode proibir, em razão 
de inadimplência, condômino 
e seus familiares de usar áreas 
comuns, ainda que destinadas 
apenas a lazer “(Resp 1.564.030-
MG).

Ou seja, o STJ está abando-
nando a antiga distinção entre 
serviços essenciais e de lazer, e 
entende atualmente que não se 
pode negar o direito do condô-

mino inadimplente de ter acesso 
às áreas comuns do condomínio, 
independentemente de sua fina-
lidade.

Portanto, pelas peculiaridades 
do caso, penso que para evitar 
demandas judiciais, o condomí-
nio deve, desde já, suspender a 
eficácia da restrição do regimen-
to/convenção e levar este assun-
to para a Assembleia Geral para 
ratificação ou retificação da con-
venção/regimento interno no to-
cante a este tema.

 

Pedro & Reblin Advogados
Associados 
Rogerio Manoel Pedro 
OAB/SC 10745 
(48) 3223 6263

Procuração
É possível um síndico se candidatar por procuração? Sem 

estar presente?
 
Sim, é perfeitamente possível que isto ocorra, sendo inclusive 

prática habitual nas empresas de sindicância profissional.
A procuração é, na verdade, um contrato de representação 

que pode ser gratuito ou prever remuneração, na forma dos arti-
gos 115 e 653 do Código Civil.

Para que a representação ocorra, é necessário que a procura-
ção demonstre a extensão dos poderes concedidos ao procura-
dor, conforme determina o artigo 118 do Código Civil, no caso: 
“Representar em assembleia condominial de eleição de síndico”.

Mas cuidado, pois a convenção e até mesmo o edital de con-
vocação para a assembleia poderão exigir que a procuração te-
nha sua assinatura reconhecida, nos termos do artigo 654,§ 2.º, 
do Código Civil:

Procurações outorgadas por condôminos com poderes para 
representar condôminos na assembleia, ainda que não conte-
nham firmas reconhecidas, são válidas, sobretudo se a conven-
ção do condomínio não faz semelhante exigência e no edital de 
convocação da assembleia não foi previsto que seria necessário 
reconhecer a firma do outorgante na procuração.

(TJ-DF – APC: 20140111658553, Relator: Jair Soares Data de 
julgamento: 03/02/2016, 6.ª Turma Cível, Data de publicação: 
Publicado no DJE: 16/02/2016)

Se a procuração prever, é possível até mesmo que o procura-
dor substabeleça os seus poderes de representação a um tercei-
ro.

Pavão e Camacho Advogados 
Gustavo Camacho Solon
OAB/ SC 32.237
(47) 3278 9026 - Joinville SC

Restrição aos inadimplentes
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Sibyla Loureiro

Recente levantamento 
realizado por uma se-
guradora do país mos-
trou que a principal 

ocorrência de sinistros em con-
domínios ocorre devido a danos 
elétricos (48,2%). A segunda 
maior ocorrência é a quebra de 
vidros que totaliza 14,1% dos 
sinistros. Os eventos da nature-
za, tais como vendavais, torna-
dos e granizos, respondem por 
um em cada dez (9,7%) sinis-
tros. Outro levantamento, dessa 
vez promovido pelo Instituto 
Brasileiro do Cobre (Procobre), 
apontou que acidentes com ele-
tricidade causaram 599 mortes 
no Brasil em 2016. Desses, 171 
foram acidentes domésticos.

Para a engenheira eletricista 
Lívia Barreto de Melo, o elevado 
índice deve-se à falta de hábito 
do consumidor em fazer a ma-
nutenção do sistema elétrico. 
“Por não ser um perigo eviden-
te, visível, não faz parte da roti-
na das pessoas. O que o consu-
midor esquece é que o sistema 
elétrico tem prazo de validade. 
O liga e desliga, disjuntor velho, 
tudo pode gerar aquecimen-
to e provocar incêndio se não 
for feita a manutenção correta”, 
diz a engenheira, lembrando 
que, independente do local, é 
aconselhável fazer uma avalia-
ção anual, principalmente nas 
fiações antigas que ainda usam 
fios rígidos, ao contrário de ho-
je quando se utilizam fios mais 
flexíveis e maleáveis. 

Segundo Lívia, os erros mais 
comuns provocados pelo con-
sumidor é não obedecer ao uso 
correto das tomadas elétricas - 
na maioria das vezes, o usuário 
diversifica o seu uso para vários 
equipamentos, quando ela foi 

projetada para um único apare-
lho eletrônico - e a sobrecarga 
de energia. “Se o usuário, por 
exemplo, instalar um aparelho 
de ar-condicionado, um free-
zer mais potente ou até mesmo 
uma torneira elétrica em um 
apartamento sem obedecer às 
especificações elétricas do imó-
vel, isso pode gerar uma sobre-
carga e causar incidentes”, aler-
ta Lívia.

Ela aconselha aos síndicos 
que, além de manter as insta-
lações em dia do condomínio, 
utilizem mecanismos de segu-
rança para evitar danos elétri-
cos e proteger as pessoas como 
o Disjuntor Residual (DR), e o 
Disjuntor de Proteção de Ser-

viço (DPS). Eles são obrigató-
rios e devem ficar no quadro do 
disjuntor.

Síndicos em alerta
Preocupados com o proble-

ma, alguns síndicos de Floria-
nópolis seguem uma rotina de 
segurança e não abrem mão de 
certos cuidados. Para impedir 
acidentes, a primeira atitude é 
fazer a manutenção periódica. 
Um bom exemplo é o da síndica 
Ingrid Schmidt Beduschi. Admi-
nistradora do Edifício Alvalade, 
do bairro Itacorubi, Ingrid, além 
de fazer a manutenção na parte 
elétrica do condomínio, por in-
termédio de uma empresa par-
ticular, também sempre recorre 

ao trabalho de um eletricista ao 
invés de colocar em risco a se-
gurança do zelador. 

Como o condomínio tem 21 
anos de idade, ela projeta – de-
pois da pintura que está fazen-
do no prédio - uma ampla re-
forma que envolve a troca dos 
disjuntores e de toda a fiação. 
“Prefiro trabalhar com a pre-
venção do que correr atrás do 
prejuízo”, diz a síndica, que está 
há sete anos à frente do condo-
mínio que reúne, em uma torre, 
20 apartamentos. Segundo ela, 
os problemas mais comuns no 
prédio são quedas de luz, o que 
já provocou estrago de disjun-
tor nos apartamentos, e impre-
vistos com chuveiros elétricos, 
já que o edifício não utiliza o 
sistema a gás. 

Ingrid também costuma fre-
quentar eventos ligados a con-
domínios. Ela diz, inclusive, que 
o zelador do prédio assistiu a 
uma palestra administrada pe-
los bombeiros em um edifício 
da redondeza. “O síndico orga-
nizou o curso para zeladores 
depois que o edifício que ele ad-
ministra passou por um incên-
dio”, ressalta Ingrid. “Eventos 
semelhantes sempre agregam 
conhecimento e trazem melho-
rias ao condomínio. Essa sema-
na, por exemplo, tem um curso 
de três dias da Comissão Inter-
na de Prevenção de Acidentes 
(CIPA), do qual pretendo parti-
cipar”, adianta. 

A exemplo de Ingrid, a síndi-
ca Amarilis Feubak, que admi-
nistra o condomínio Drumond 
de Andrade, localizado na Rua 
Felipe Schmidt, no centro de 
Florianópolis, também promo-
ve periodicamente a manuten-
ção do prédio, um condomínio 
misto, com oito lojas, oito salas 
comerciais e 12 apartamentos. 

“Embora com 26 anos de exis-
tência, nunca tivemos nenhum 
problema elétrico. Fizemos 
acompanhamento do sistema 
elétrico através da Celesc e de 
uma empresa especializada”, 
afirma Amarilis, que trabalha 
no local há 16 anos. “Há dois 
anos fizemos uma reforma geral 
na parte elétrica já que o prédio 
é muito antigo”, completa.

Danos elétricos causam maior número de sinistros
Para evitar acidentes, síndicos fazem manutenção periódica nos condomínios

#  S E G U R A N Ç A

Saiba mais
Pesquisa feita pelo Ins-

tituto Brasileiro do Cobre 
(Procobre) avaliou as condi-
ções das instalações elétricas 
residenciais. Segundo o estudo, 
apenas 29% das residências 
brasileiras têm projeto elétrico 
e 52% não têm fio terra. 

O padrão da tomada de 
três polos, adotado obrigato-
riamente a partir de 2011, es-
tá presente em somente 35% 
dos domicílios, de acordo com 
o levantamento. O modelo le-
va em consideração a legisla-
ção de 2006 que exige que as 
construções tenham sistema 
de aterramento.

As condições elétricas 
da própria residência foram 
consideradas inseguras por 
34% dos moradores. Dentre 
esses, 19% disseram já ter le-
vado ao menos um choque elé-
trico.

Fonte: Instituto Brasileiro do 
Cobre 

A síndica Ingrid Schmidt Beduschi, além de fazer as 
manutenções elétricas  participa de cursos para manter a 
segurança do prédio 

(48) 3304.2014tiago@prevenirsc.com.br Rua Professora Julieta Nicolich Costa, 30 - Jd Atlântico Fpolis 

Projetos e 
acompanhamentos 
personalizados para 
vistoria do corpo de 
bombeiros Laudos com ARTLaudos com ART

Hidrantes, Para-raios
Alarmes de incêndio

Iluminação de emergência
Instalações elétricas
Sinalização de saída

Extintores de incêndio
Corrimãos, Guarda Corpo

Portas Corta Fogo

Hidrantes, Para-raios
Alarmes de incêndio

Iluminação de emergência
Instalações elétricas
Sinalização de saída

Extintores de incêndio
Corrimãos, Guarda Corpo

Portas Corta Fogo

Produtos de uso geral de grande eficácia 
direcionado a condomínios.

100% 
Biodegradável

MBIO - LIMPEZA CONSCIENTE

Economia

de até 60%de até 60%de até 60%
Economia

de até 60%

Solicite uma demonstração

(48) 3093-4052 | 9.9657-0425
Av. Atilio Pagani, 646. Sl 06 - Palhoça
www.mbiolimpezaconsciente.com.br

de até 60%de até 60%de até 60%de até 60%de até 60%de até 60%de até 60%

ATENDE À ISO 14000



SETEMBRO/2017O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br 23

Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

LUCAS HORN
 (48) 98841197
ERNES CANTON
 (48) 99927 3231
MARCELO JORGE MOTA
(48) 9962 86848

LEONARDO VALLES
(48) 99901 7364
DEUZIEL MOREIRA
(48) 98438 8659
ROSANE NOGUEIRA
(48) 98457 9567

GABRIEL BARTDIM
(48) 98439 0446
LUCAS DA LUZ
(48) 99658 7483
JOSÉ FALEIRO
(48) 98412 0151

ENIO KOTTVITZ
(48) 99643 2553
EDER ELESBÃO
(48) 93204 8155
LUCIANO RODRIGUES
(48) 99618 9220

Classi EMPREGO

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 
buscam colocação em condomínios:

Água / sistemas de tratamento / captação

CURSOS E TREINAMENTOS

SISTEMA DE SEGURANÇA

Agora o Síndico encontra todas as notícias do jornal e mais 
fornecedores para o condomínio também na internet, acesse: 

www.condominiosc.com.br

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMINIOS

MATERIAL DE LIMPEZA/DESCARTÁVEIS

PORTÕES FABRICAÇÃO / MANUTENÇÃO

guia de fornecedores

(48) 9.9919-1211 / 9.9115-6024 claudiolsk@gmail.com

Consultoria Técnica / Análise Técnica
Relatório de Análise Técnica / Inspeção Predial
Perícia de Engenharia / Vistoria de Vizinhança

Fiscalização de Obras e Serviços
Avaliação ImobiliáriaClaudio L. Skroch - Eng. Resp.

Engenharia Civil

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos
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Da redação

A profissionalização da 
atividade do síndico 
e uma legislação para 
aperfeiçoar a admi-

nistração dos condomínios que 
atenda as demandas sociais dos 
moradores estão sendo discuti-
das em Brasília.

A primeira audiência pública 
para discutir o papel do síndico 
foi promovida pela Comissão Se-
nado do Futuro (CSF), no dia 31 
de agosto. A iniciativa foi do pre-
sidente da comissão, senador Hé-
lio José (PMDB-DF). “É preciso 
qualidade na gestão para que os 
objetivos comuns sejam alcança-
dos com o menor custo possível e 
nesse processo, o papel do síndico 
acaba se transformando em algo 
que requer a combinação de lide-
rança e representação dos anseios 
dos condôminos”, afirmou.

A consultora de gestão condo-
minial, Landejaine Maccori des-
tacou as dificuldades da tarefa do 
síndico que, para ela, exige quali-
ficação profissional e dedicação 
exclusiva. Nesse sentido, foram 
ressaltados avanços no reconhe-
cimento pelo Ministério da Edu-
cação do curso de formação su-
perior e o registro profissional 
do tecnólogo em administração 

condominial. “O síndico deve op-
tar por trabalhar representando a 
si próprio. Atuando na qualidade 
de legítimo representante do con-
domínio. Não queremos empresas 
gestoras terceirizando síndicos, 
este é um trabalho que precisa 
defender os interesses dos condô-
minos”, defendeu.

Exigências
Para Paulo Melo, presidente da 

Associação Brasileira de Síndicos 
e Síndicos Profissionais, o proje-
to de lei ideal deve ser elaborado 
a várias mãos e determinar a exi-
gência de curso ou treinamen-
to por empresa qualificada para 
o exercício da função de síndico, 
com conhecimentos nas áreas de 
negócios imobiliários, engenharia, 
administração ou direito.

A legislação defendida por ele 
também deve determinar que 
o síndico seja “ficha limpa” com 
apresentação de certidões negati-
vas e estar filiado a um órgão de 
classe como o Conselho Regional 
de Administração (CRA).

Ainda seria contemplada a re-
muneração com salário fixado 
sugerido entre R$ 10 e R$ 50 por 
apartamento, contrato de traba-
lho, décimo terceiro, pro labore, 
férias e impostos. O presidente 
da Associação Brasileira de Sín-

dicos e Síndicos Profissionais não 
descarta a gestão de empresas. 
“O projeto de lei que queremos 
formular tem o objetivo de re-
gulamentar essa relação de fato, 
prevenindo conflitos que advirão 
dessa sistemática de administra-
ção de condomínios. Queremos 
o síndico profissional, gestor ou 
administrador condominial forte, 
como empresa e também como 
pessoa física”, disse.

 
Projeto de lei 
A proposta foi debatida no-

vamente no dia 21 de setem-
bro na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). Entidades ligadas 
à gestão de condomínios defen-
deram a criação de uma lei es-
pecífica que busque melhorar a 
administração dos condomínios 
de casas e apartamentos e aten-
da às demandas dos moradores. 
Também apoiaram a profissio-
nalização da atividade de síndi-
co, com a formação adequada, 
em nível superior, para o exercí-
cio da função. 

O assunto, no entanto, não é 
consenso entre os senadores e 
profissionais que atuam no mer-
cado. O representante do Sin-
dicato da Habitação, Alexandre 
Correa, disse que a criação de 

uma nova lei que obrigue a con-
tratação de síndicos profissionais 
pode limitar as candidaturas e 
prejudicar o interesse dos mora-
dores. “Estou retirando dos con-
domínios aquilo que lhe é mais 
precioso, pois a escolha e eleição 
do síndico se dá no interesse dos 
próprios condôminos”, afirmou.

O senador Hélio José (PMDB-
DF) anunciou que vai apresen-
tar um projeto de lei levando em 
conta as opiniões dos profissio-
nais e especialistas.

A administração dos condo-
mínios e a eleição, atribuições e 
deveres dos síndicos já estão es-
tabelecidos no Código Civil.

Fonte: Agencia Senado

Audiências públicas discutem a profissionalização do síndico 
#  L E G I S L AÇ ÃO

O debate visou juntar subsídios para um projeto de lei regulamentando a atividade de síndico 

Saiba mais
Os passos para a regulamentação das profissões 

•  Deve ser feita por meio de lei de iniciativa do Congresso
    Nacional
•  É recomendável que haja o reconhecimento da ocupação
    pela Classificação 
    Brasileira de Ocupações - CBO 
•  O exercício da profissão deve ser vinculado ao interesse
    público
 • Deve haver condições para fiscalização do exercício
    profissional

Requisitos que devem constar no Projeto de lei 
•  Atribuições e deveres dos profissionais 
• Critérios de qualificação profissional
• Previsão de fiscalização da atividade profissional

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego

Alteração de convenção e regimento interno.
Alteração de responsabilidade junto a Receita Federal.

Constituição de condomínio.
Auxílio em Orçamentos e atendimento de fornecedores para condomínio.

Auxílio na previsão orçamentária.
Agendamento de obrigações mensais e anuais para o síndico.

Secretaria ou presidencia em todas as assembléias.
Acompanhamento de serviços de grande complexidade como pintura, 

troca de portões, reformas em geral e dou parecer ao síndico.

(48) 9.8815-2559 | andreygaspary@gmail.com | São josé e região

Síndico Profissional
Consultoria para Condomínios

Consultoria Condominal

CRA/SC 29709

A regulamentação foi debatida entre senadores, especialistas e entidades ligadas à área em audiências públicas, em Brasília


